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DEFERIDO
cAmara municipal de

SAO PAULO

REQUERIMENTO

I *Folha nc IqS do Processo ?

—V
Ubirajara de Faria restes Filho 

Consultor Técnico L< islativo - i-;. r- 
AF 11.215

13-RDS
13- 00016/2013

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva:

PL 17/1.993
PL 173/ 1.993
PL 351 / 1.993
PL 597/ 1.993
PL621 / 1.993
PL 652/ 1.993
PL 672/ 1.993
PL 684/ 1.993
PL 735/ 1.993
PL 748/ 1.993
PL 861 / 1.993
PL 862/ 1.993
PL 62/ 1.994
PL 63/ 1.994
PL 93/ 1.994
PL 109/ 1.994
PL 110/ 1.994
PL 124/ 1.994
PL 161 /1.994
PL 171 /1.994
PL 218/1.994
PL 224/ 1.994
PL 292/ 1.994
PL 293/ 1.994
PL 295/ 1.994
PL 320/ 1.994
PL 344/ 1.994
PL 351 / 1.994
PL 376/ 1.994
PL 399/ 1.994
PL 401 / 1.994

PL 556/ 1.994
PL 593/1.994
PL 59/ 1.995
PL 297/1.995
PL 299/ 1.995
PL 518/1.995
PL 691 / 1.995
PL 806/1.995
PL 832/1.995
PL 878/ 1.995
PL 917/1.995
PL 1.176/1.995
PL 1.183/1.995
PL 1.206/1.995
PL 1.226/1.995
PL 1.282/1.995
PL 1.283/1.995
PL 1.344/1.995
PL 1.389/1.995
PL 1.472/1.995
PL 1.580/1.995
PL 1.581 /1.995
PR 25/ 1.995
PL 10/1.996
PL 107/1.996
PL 131 /1.996
PL 207/ 1.996
PL 232/ 1.996
PL 286/ 1.996
PL 301 / 1.996
PL 320/ 1.996 

PL 350/ 1.996 
PL 381 / 1.996 
PL 486/ 1.996 
PL 487/ 1.996 
PL 676/ 1.996 
PL 677/ 1.996 
PL 731 / 1.996 
PL 133/ 1.997 
PL 140/ 1.997 
PL 202/ 1.997 
PL 397/ 1.997 
PL 531 / 1.997 
PL 794/ 1.997 
PL 823/ 1.997 
PL 917/1.997 
PL 1.119/1.997 
PR 24/ 1.997 
PL 96/ 1.998 
PL 119/1.998 
PL 127/ 1.998 
PL 150/ 1.998 
PL 183/ 1.998 
PL 201 / 1.998 
PL 244/ 1.998 
PL 284/ 1.998 
PL 303/ 1.998 
PL 403/ 1.998 
PL 625/1.998 
PL 38/ 1.999 
PL 182/ 1.999 
PL 183/ 1.999

PL 489/ 1.999
PL 493/ 1.999
PL 556/ 1.999
PDL 15/2.000
PL 54 / 2.000
PL 76 / 2.000
PL 207 / 2.000
PL 258 / 2.000
PL 317/2.000
PL 37/2.001
PL 550 / 2.001
PDL 52 / 2.002
PDL 68 / 2.002
PL 55/ 2.002
PL 317/2.002
PL 380 / 2.002
PL 704 / 2.002
PL 13/2.003 -
PL 111 / 2.003
PL 269/2.003
PL 352 / 2.003
PL 513/2.003
PL 519/2.003
PL 677 / 2.003
PL 678 / 2.003
PL 717/2.003
PR 24 / 2.003
PL 287/2.004
PL 303 / 2.004
PL 314/2.004
PL 389 / 2.004

PL 486 / 2.004
PL 487 / 2.004
PL 8 / 2.005
PL 138/2.005
PL 140/2.005
PL 326 / 2.005
PL 747/2.005
PL 143/2.006
PL 148/2.006 .
PL 150/2.006
PL 169/2.006
PL 438 / 2.006
PL 527/2.006
PL 660 / 2.006
PDL 9/2.007
PL 81 / 2.007
PL 374 / 2.007 z
PL 525 / 2.007
PL 550 / 2.007
PL 551 / 2.007
PL 655 / 2.007
PL 226 / 2.008
PL 569 / 2.008
PL 570 / 2.008
PL 140/2.009
PL 336 / 2.009
PL 625 / 2.009
PL 675 / 2.009
PL 755/2.009
PL 185/2.010
PL 187/2.010

PL 188/2.010 
PL 245/2.010 
RR 6/ 2.010 
PR 9/2.010
PL 28/2.011
PL 380/2.011
PL 605/2.011
PL 5/2.012
PL 6/2.012
PL21 / 2.012
PL 22/2.012
PL 24/2.012
PL 70/2.012
PL 94/2.012
PL 138/2.012
PL 143/2.012
PL 148/2.012
PL 177/2.012
PL 182/2.012
PL 258/2.012
PL 313/2.012 
PL 314/2.012 
PL317/2.012
PL 379/2.012
PL 397/2.012
PR 11 / 2.012

Qolo rloc CoooAae rio fai/arairc rio Q
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

ÀSGP.33

Papel para informação, rubricado como folha n° O..

«Lslâ (a)....................... ...................................................

Ubirajara de Farias Prestes Filho 
Consultor Técnico Legislativo • Histôrh» 

RF 11.215

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013.

20/02/2013

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

ADRI
Supervis

E FRANÇA SILVA
Equipe de Arquivo Geral
SGP.33

/o2 / 2. o I ò

Recebido em SGP-22.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0171/94

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Municipal n° 8.001, de 24 de dezembro de 1973, que dispõe sobre o uso e 
ocupação do solo urbano, altera e complementa a Lei n° 7.805, de 1o de novembro de 
1972, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n° 13.430/2002 (cópia parcial: zonas, zoneamento).

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

A pesquisa legislativa constatou que o projeto de lei não leva em consideração a 
existência da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprovou o novo Plano Diretor 
Estratégico do Município de São Paulo, eis que editada posteriormente à propositura 
do PL e o art. 7o, inciso IV, da Lei Complementar Federal n° 98, de 26 de fevereiro de 
1998, dispõe que o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei, 
exceto quando a subsequente se destine a complementar lei considerada básica, 
vinculando-se a esta por remissão expressa.

Tais questões poderão ser solucionadas, no entanto, por meio de um substitutivo 
apresentado em Plenário ou por meio de uma nova manifestação de uma Comissão 
Permanente, aprovada em Plenário com fundamento no art. 72, do Regimento Interno 
da Câmara.

À SGP 21 para prosseguimento.

São Paulo, 12 de janeiro de 2015.

Christiana Sàmara Chebib
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL n° 0171/94 - pesquisa (desarquivado)
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 8.001 24/12/1973 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispõe sobre o uso e ocupação do solo urbano, altera e complementa a Lei n° 7.805, de Io de 

novembro de 1972, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 186/1973 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Miguel Colasuonno
Regulamentação: Decreto n° 10.993/1974 - Regulamenta os arts. 31 e 32 desta Lei.; (ver documento) 

Decreto n° 11.106/1974 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n° 8.328/1975 - Revoga os arts. 38 e 41 desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 8.793/1978 - Revoga a alínea "d" do inciso I do art. 21 desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 8.881/1979 - Revoga o art. 10 desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 9.049/1980 - Altera o art. 7o e os incisos I e IV do art. 21 desta Lei.; (ver documento) 
Lei n° 9.411/1981 - Revoga as disposições do Quadro 8A desta Lei, que enquadraram na 
zona de uso Z2 lotes urbanos pertencentes à Zl-003; extingue perímetros de zonas de uso 
constantes dos Quadros 8A e 8B.; (ver documento)
Lei n° 9.412/1981 - Extingue perímetros constantes do Quadro 8A desta Lei.; (ver 
documento)
Lei n° 9.413/1981 - Revoga os arts. Io, 2o, 36 e 37 desta Lei.; (ver documento) 
Lei n° 10.015/1985 - Revoga os arts. 12 a 14 desta Lei.; (ver documento) 
Lei n° 13.885/2004 - Revoga esta Lei, exceto seu art. 18. (ver documento)

Alterações: Lei 8.328/1975 - Altera o Quadro 7A e substitui o Quadro 9A desta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.767/1978 - Corrige discrepâncias entre textos e mapas a que se refere esta Lei.; (ver 
documento)
Lei 8.768/1978 - Altera perímetros de zonas de uso, nos termos do art. 35 desta Lei.; (ver 
documento)
Lei 8.881/1979 - Altera os arts. 18 a 34 desta Lei.; (ver documento)
Lei 8.976/1979 - Altera o perímetro da zona de uso Zl-013, descrito no Quadro 8A desta 
Lei.; (ver documento)
Lei 9.017/1979 - Altera perímetro da Z6-013, descrito nesta Lei.; (ver documento)
Lei 9.049/1980 - Altera os perímetros da Zl-009, Zl-022, Z3-113, Z4-020, Z4-033, Z4-059 e 
Z4-066, constantes do Quadro 8A desta Lei.; (ver documento)
Lei 9.287/1981 - Altera o perímetro da zona de uso Zl-013, descrito no Quadro 8A desta 
Lei.; (ver documento)
Lei 9.300/1981 - Altera o art. 22 desta Lei.; (ver documento)
Lei 9.334/1981 - Substitui o Quadro 7A desta Lei.; (ver documento)
Lei 9.413/1981 - Altera o art. 39 desta Lei.; (ver documento)
Lei 9.419/1982 - Altera o art. 39 desta Lei.; (ver documento)
Lei 9.846/1985 - Altera o art. 39 desta Lei.; (ver documento)
Lei 10.094/1986 - Altera o Quadro 7B desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.158/1991 - Altera perímetros das zonas de uso Z3-121, Z3-093, Z3-094, Z3-102, Z3- 
119 e extingue o perímetro da Z3-096, constantes do Quadro 8A desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.430/2002 - Art. 298 - Altera os incisos I e II do §1° do art. 18 desta Lei. (ver 
documento)

[ Back ]
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LEI N.o 8.001, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1973.

DispSe sobre o uso e a ocupação do 
solo urbano, altera e complemen­
ta a Lei n.o 7.805, de l.o de novem­
bro de 1972, e dá outras providên­
cias.

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de dezem­
bro de 1973, decretou e eu promulgo a seguinte lei :

CAPÍTULO I
Do parcelamento do solo

Art. l.o — Os itens III e VIII do artigo 2.o da Lei n.o 7.805, 
de l.o de novembro de 1972, passam a ter a seguinte redação :

a) “III — Loteamento é o retalhamento de quadras em lotes 
que terão frente para via oficial de circulação de veículos

b) “VIII — Desmembramento é a subdivisão de um lote em 
duas ou mais parcelas, para incorporação a lotes adjacentes, res­
peitadas as disposições desta lei

Art. 2.o — O desdobro de lote, quando vinculado a projeto de 
edificação será aprovado automaticamente com a aprovação desse 
projeto.

Técnico Ad
iveira

slrativo-RF 10.940

CAPÍTULO II
Das categorias de uso permitidas

Art. 3.o — Os itens IV, VII, X e XIII do artigo 15 da Lei n.o
7.805, de l.o de novembro de 1972, passam a ter a seguinte redação :

a) “TV — Comércio varejista de âmbito local (Cl) — estabe­
lecimentos de venda direta ao consumidor de produtos que se rela­
cionam com o uso residencial, com área construída máxima de 250,00 
(duzentos e cinquenta) metros quadrados

b) — “VII — Indústria não Incômoda (II) — estabelecimentos 
que podem adequar-se aos mesmos padrões de usos não industriais, 
no que diz respeito às características de ocupação dos lotes, de aces­
so, de localização, de tráfego, de serviços urbanos e aos níveis de 
ruídos, de vibrações e de poluição ambiental, com área construída 
máxima de 500 (quinhentos) metros quadrados

c) “X — Serviços de âmbito local (Sl) — estabelecimentos des­
tinados à prestação de serviços à população, que podem adequar-se 
aos mesmos padrões de usos residenciais, no que diz respeito às ca­
racterísticas de ocupação dos lotes, de acesso, de tráfego, de servi­
ços urbanos e aos nlvels de ruídos, de vibrações e de poluição am­
biental, com área construída máxima de 250,00 (duzentos e cin­
quenta) metros quadrados

d) “Xni — Instituições de âmbito local (El) — espaços, es­
tabelecimentos ou instalações destinados à educação, saúde, lazer, 
cultura, assistência social, culto religioso ou administração pública, 
que tenham ligação direta, funcional ou espacial com o uso residen­
cial, obedecendo às seguintes disposições :

a) área construida máxima de 250,00 (duzentos e cinquenta) 
metros quadrados ;

b) capacidade de lotação máxima para 100 (cem) pessoas.

Art. 4.0 — Os estabelecimentos enquadrados nas categorias de 
uso 12 e C3, existentes e regularmente licenciados anteriormente à 
publicação da Lei n.o 7.805, de l.o de novembro de 1972, quando lo­
calizados em zonas de uso Z2 e Z3, poderão ser objeto de reforma 
com aumento da construção existente, desde que o total da àrea 
construida e o total da taxa de ocupação não ultrapassem os máxi­
mos exigidos para as zonas de uso em que estão localizados, res­
peitados os niveis de ruídos, de vibrações, de poluição ambiental e 
horários de funcionamento fixados para a zona, atendidos ainda os 
recuos mínimos obrigatórios para as respectivas categorias de uso, 
quando sujeitas a controle especial.

Art. 5.o — Os estabelecimentos industriais da categoria de uso 
12 legalmente Instalados no Município, que tenham adquirido imó­
vel em zonas de uso Z2 e Z3, por melo de documento hábil, devida­
mente registrado em Registro de Imóveis, anteriormente à publi­
cação da Lei n.o 7.805, de l.o de novembro de 1972, constando como 
outorgante compradora ou compromlssária compradora a razão so­
cial da firma, poderão utlllzá-lo para transferência de suas instala­
ções, desde que, em ambos os casos, o total da área construída e o 
total da taxa de ocupação não ultrapassem os máximos exigidos 
para a zona de uso Z2, respeitados os níveis de ruídos, vibrações, 
de poluição ambiental e horários de funcionamento fixados para 
a zona em que estes estiverem localizados, atendidos ainda os re­
cuos mínimos obrigatórios para as respectivas categorias de uso, 
quando sujeitas a controle especial.

Parágrafo único — Nas condições previstas neste artigo, nos 
lotes e nas edificações anteriormente ocupadas por essas Indústrias, 
somente será permitida instalação de uso da categoria conforme a 
zona, devendo as edificações existentes adequarem-se às disposições 
estabelecidas pela legislação em vigor.
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Art. 6.0 Os lotes existentes pertencentes a loteamentos apro­
vados pela Prefeitura como industriais, ficam enquadrados na zona de uso Z6.

Art. 7.o — Os lotes caracterizados como Núcleo Comercial, em 
planos de loteamento aprovados pela Prefeitura, ficam enquadra­
dos na zona de uso Z2.
, , Art. 8.0 A categoria de uso C3 fica admitida, sujeita a con­
trole especial, na zona de uso Z3.

Art. 9.o — A categoria de uso S3 é admitida, sujeita a controle 
especial, na zona de uso Z2, para lotes com área minima de 5.000 
(cinco mil) metros quadrados e frente minima de 50 (cinquenta) 
metros.

Art. 10 — A letra “a” do inciso 1 do Item U do artigo 15 da Lei 
n.o 7.805, de l.o de novembro de 1972, passa a ter a seguinte re­
dação :

Polha n°___Uú--------doJ?Kfi,-

Técnico Adm

“a) máximo de 50 (cinquenta) metros de extensão, medidos 
ao longo da fachada

Art. 11 — A categoria de uso R2.01 fica lncluida entre as ca­
tegorias de uso conforme permitidas para a zona de uso Z2.

Art. 12 — Em lotes que tenham frente para vias de circulação 
com largura inferior a 10 (dez) metros somente poderão lnstalar-se 
os usos das categorias RI e R2.01.

Art. 13 — Os usos enquadrados nas categorias Cl, C2, II, Sl, 
S2, El e E2. somente serão permitidos em lotes que tenham frente 
para via de circulação com largura Igual ou superior a 12 (doze) 
metros.

Parágrafo único — Os usos mencionados neste artigo serão ad­
mitidos em vias de circulação de largura Inferior a 12 (doze) me­
tros, mas não inferior a 10 (dez) metros, desde que :

I — A área construída não ultrapasse 500 (quinhentos) metros 
quadrados ;

II — Ao recuo de frente exigido para cada categoria na respec­
tiva zona seja acrescido o afastamento de 7 (sete) metros, contados 
a partir do eixo da via.

Art. 14 — Os usos enquadrados nas categorias 12, 13, C3, S3 e 
E3 somente serão permitidos em lotes que tenham frente para via 
de circulação com largura Igual ou superior a 18 (dezoito) metros.

Parágrafo único — Os usos mencionados neste artigo serão ad­
mitidos em vias de circulação com largura inferior a 18 (dezoito) 
metros, mas não inferior a 12 (doze) metros, desde que ao recuo 
de frente seja acrescido o afastamento de 9 (nove) metros, contados 
a partir do eixo da via.

Art. 15 — Na Zona Z5 somente será exigido recuo de frente nos 
casos em que essa restrição seja fixada no Quadro n.o 7A anexo, ou 
em legislação especifica, exigindo-se, porém, recuos de fundo e la­
terais mínimos de 3 (três) metros, acima do segundo pavimento, 
para edificações com mais de 2 (dois) pavlmentos.

Art. 16 — Fica estabelecido o recuo de fundo mínimo de 10 
(dez) metros para as edificações em lotes incluídos nos perímetros 
das zonas de uso especial Z8-008, Z8-009, Z8-012, Z8-015 e Z8-016.

Art 17 — Fica estabelecido o recuo de frente mínimo de 5 (cin­
co) metros para as edificações, em lotes llndelros aos trechos de 
logradouros públicos no Quadro n.o 7A anexo á presente lei.

CAPÍTULO III
Do conjunto residencial

Art 18 — A categoria de uso R3 (conjunto residencial) passa a 
ter a seguinte definição : é constituído de uma ou mais edificações, 
isoladas ou agrupadas, vertical ou horizontalmente, ocupando um 
ou mais lotes dispondo obrigatoriamente de espaços e Instalações 
de utilização comum, caracterizadas como bens em condomínio do 
conjunto, compreendendo duas subcategorias: R3-01 e R3-02.

§ l.o — O conjunto residencial do tipo R3-01 é aquele que tem 
área de lotes ou lotes igual ou inferior a 20.000 (vinte mil) metros 
quadrados ou aquele com 400 (quatrocentas) habitações ou menos, 
devendo atender às seguintes disposições:

I — Espaços de utilização comum não cobertos destinados ao 
lazer, correspondendo, no mínimo a 6 (seis) metros quadrados por 
habitação, sendo estes espaços de área nunca inferior a 300 (tre­
zentos) metros quadrados e devendo conter um circulo com ralo 
mínimo de 8 (oito) metros ;

II — Espaços de utilização comum, cobertos ou não, destinados 
a Instalação de equipamentos sociais, correspondendo, no mínimo, 
a 4 (quatro) metros quadrados por habitação, sendo estes espaços 
de área nunca inferior a 200 (duzentos) metros quadrados ; quan­
do cobertos, não serão computados para efeito do cálculo do coe­
ficiente de aproveitamento, até o máximo de 4 (quatro) metros 
quadrados por habitação ;

III — Os espaços definidos nos itens I e II serão devidamente 
equipados para os fins a que se destinam, constituindo parte in­
tegrante do projeto ;

IV — O conjunto poderá dispor de espaços cobertos destinados 
aos usos das categorias Cl e Sl, correspondendo ao máximo de 2 
(dois) metros quadrados de área construída por habitação, sem pre­
juízo da taxa de ocupação e do coeficiente de aproveitamento da 
respectiva zona ;
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2

V — As edificações do conjunto obedecerão 
posições : as seguintes dis-

1 No caso de blocos de habitações agrupadas horizontalmente:
a) c»da fachada do bloco não poderá ultrapassar a dimensão 

máxima de 80 (oitenta) metros lineares ;
b) a distância mínima entre 2 (dois) blocos será de 10 (dez) metros ;

c) a frente mínima de cada unidade habitacional será de 5 (cinco) metros ;

Mamai
Técnico Adi

2 — No caso de habitações isoladas, 
(duas) unidades habitacionais será de a distância mínima

6 (seis) metros ;
entre

o CtS? de blocos„ de habitações agrupadas verticalmente,
LJ^Stancla HJ^lma entre 2 (dois) blocos será de 10 (dez) metros, 

° cada „I?cbada d0 bloco não poderá ultrapassar a dlmen- ( sao máxima de 80 (oitenta) metros lineares ;
VI Os acessos às edificações do conjunto somente poderão

ser feitos através de via particular Interna ao conjunto, ficando 
vedado o acesso direto pela via oficial de circulação :

1 — A largura mínima da via particular de circulação de pe­
destres interna ao conjunto será de 4 (quatro) metros;

2 — A largura mínima da via particular de circulação de veí­
culos interna ao conjunto será de :

a) 8 (oito) metros, dos quais 2 (dois) metros destinados a pas­
seio, quando seu comprimento for menor ou igual a 25 (vinte e 
cinco) metros ;

b) 10 (dez) metros, dos quais 3 (três) metros destinados a pas­
seio, quando seu comprimento for maior do que 25 (vinte e cinco) 
metros e menor ou Igual a 50 (cinquenta) metros ;

c) 12 (doze) metros, dos quais 5 (cinco) metros destinados a 
passeio, quando sua extensão for maior do que 50 (cinquenta) metros;

3 — A via particular de circulação interna ao conjunto com 
largura de 4 (quatro) metros poderá ser utilizada para acesso de 
veículos para uma única habitação isolada, desde que o acesso à 
via oficial de circulação seja feito por uma das vias definidas nas 
letras “a", “b" e “c" do Inciso anterior ;

VH — Somente a via particular de circulação de veículos inter­
na com largura Igual ou superior a 12 (doze) metros poderá esta­
belecer ligação entre duas vias oficiais de circulação, sendo, neste 
caso, cada parcela de terreno, resultante desta divisão, considerada 
como um conjunto R3-01 independente ;

VIII — As garagens ou estacionamentos coletivos poderão ter 
acesso direto à via oficial de circulação, obedecidos os recuos es­
tabelecidos por lei;

IX — As edificações do conjunto terão recuos mínimos obriga­
tórios, em relação às vias internas de circulação, de :

a) 3 (três) metros em relação às vias de pedestres ;
b) 5 (cinco) metros em relação às vias de circulação de veí­

culos.

§ 2.0 — O conjunto residencial do tipo R3-02 é equele que tem 
área de lote ou lotes superiores a 20.000 (vinte mil) metros qua­
drados ou aquele com mais de 400 (quatrocentas) habitações, de­
vendo atender às seguintes disposições :

I — O projeto do conjunto terá como parte integrante o plano 
de parcelamento do solo, segundo o disposto no Capítulo II da Lei 
n.o 7.805, de l.o de novembro de 1972, excetuando-se o previsto no 
artigo 5.o dessa mesma lei:

II — Da área total objeto do plano integrado de arruamen- 
to e conjunto residencial, serão fixados mínimos obrigatórios para 
porcentagem de área destinada ao sistema viário oficial, quota mí­
nima de terreno por habitação e quotas mínimas de terreno por ha­
bitação para :

a) áreas verdes ;
b) áreas Institucionais ;
c) equipamento comunitário ;
d) equipamento de lazer ;
e) equipamento comercial;
f) equipamento de serviço ;
III — As áreas e equipamentos previstos nas letras “b", “c” e 

"d” do Item anterior não serão computados para efeito do cálculo do 
coeficiente de aproveitamento, sem prejuízo da taxa de ocupação ;

IV — Serão baixadas pelo Executivo normas que regulamen­
tarão o disposto neste parágrafo.

§ 3.0 — O conjunto residencial (R 3) localizado em zona de 
uso Z2, poderá adotar o coeficiente de aproveitamento do lote de 
até 2 (dois), obedecida a fórmula prevista no artigo 24 da Lei n.o 
7.805, de l.o de novembro de 1972.
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CAPÍTULO IV
Dos corredores de uso especial

Art. 19 — Os trechos de logradouros públicos relacionados e 
descritos no Quadro n.o 8A, anexo a esta lei, passam a ser enqua­
drados na zona de usos especiais Z8, a que se refere a Lei n.o 7.805, 
de l.o de novembro de 1972, com a denominação de Corredores de 
Uso Especial.

§ l-° — Para fins de uso do solo, consideram-se como integran­
tes do Corredor de Uso Especial os lotes ou a parte dos lotes llndeiros 
aos referidos logradouros públicos em faixas de 40 (quarenta) me­
tros, para os Corredores Z8-CR1 e Z8-CR2, e de 50 (cinquenta) me­
tros, para o Corredor Z8-CR3, traçadas e medidas paralelamente aos 
alinhamentos do respectivo logradouro público.

§ 2.o — Os lotes llndeiros ao logradouro público que define o 
Corredor somente poderão ser integrados a lotes também llndeiros 
ao mesmo logradouro.

Art. 20 — Os Corredores de Uso Especial obedecerão à seguin­
te classificação, representada por siglas e com as respectivas carac­
terísticas básicas :

I — Z8-CR1, de uso predomlnantemente residencial, de densi­
dade demográfica baixa ;

II — Z8-CR2, de uso predominantemente residencial, de densi­
dade demográfica média baixa ;

in — Z8-CR3, de uso misto, de densidade demográfica média 
alta ;

IV — Z8-CR4, de usos diversos, de acordo com a zona de uso 
lindeira ao Corredor.

Art. 21 — Aos Corredores de Uso Especial aplicam-se as se­
guintes disposições :

I — No Corredor Z8-CR1 :
a) a categoria de uso RI é permitida como uso conforme ;
b) os seguintes estabelecimentos e atividades são permitidas, 

como usos sujeitos a controle especial :
1 — Agências bancárias; financeiras; Imobiliárias ; de seguros; 

câmbio; turismo; publicidade; corretagem de imóveis e galerias de 
arte ;

2 — Consultórios de médicos; dentistas; escritórios de consul­
toria; de assessoria; projetos; planejamento; engenharia; advoca­
cia e outros profissionais liberais ;

3 — Outros usos a serem estabelecidos em regulamentação ;
c) as características de dimensionamento, recuos, ocupação e 

aproveitamento do lote são as mesmas aplicáveis à zona de uso Zl;
d) fica vedado qualquer tipo de publicidade externa, admi­

tindo-se apenas uma única placa não luminosa ou iluminada, in­
dicativa da firma, com área máxima de 1 (um) metro quadrado ;

e) as edificações disporão de, no máximo, 2 (dois) pavlmen- 
tos acima do nível do logradouro público, incluindo o pavimento 
térreo ;

f) o gabarito máximo das edificações, sem prejuízo do núme­
ro máximo de pavlmentos, será de 10 (dez) metros, em qualquer 
ponto do terreno ;

g) todas as fachadas das edificações receberão tratamento ar­
quitetônico equivalente ao das fachadas principais ;

h) 50% (cinquenta por cento) da área do recuo de frente dos 
lotes, bem como da área restante não ocupada por edificação será 
obrigatoriamente ajardinada e arborizada, não podendo ser utili­
zada para estacionamento de veículos ;

II — No Corredor Z8-CR2 :
a) as categorias de uso permitidas, são as mesmas da zona 

de uso Z2 ;
b) as características de dimensionamento, recuos, ocupação e 

aproveitamento do lote são as mesmas aplicáveis à zona 
de uso Z2 ;

c) as edificações disporão de, no máximo, 3 (três) pavlmentos 
acima do nível do logradouro público, incluindo o pavimen­
to térreo ;

d) o gabarito máximo das edificações, sem prejuízo do núme­
ro de pavlmentos, será de 15 (quinze) metros, em qualquer 
ponto do terreno ;

III — No Corredor Z8-CR3 :
As características de dimensionamento, recuos, ocupação e apro­

veitamento do lote, bem como as categorias de uso permitidas, são 
as mesmas da zona de uso Z4, com exceção da categoria de uso 
12, das oficinas mecânicas, de funllaria, de pintura, de auto-elé- 
trlcos e de borracheiros, que não são permitidas neste corredor ;
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IV — No Corredor Z8-CR4 :
As características de dimenslonamento, recuos, ocupação e apro­

veitamento do lote, bem como as categorias de uso permitidas, são 
aquelas estabelecidas para a zona de uso lindeira, atendendo ainda 
as seguintes disposições :

a) os usos C2, C3, S2, S3, E2, E3, 12 e 13 somente são permiti­
dos, quando os acessos aos lotes se fizerem por outra via 
oficial de circulação, ficando ainda os referidos acessos lo­
calizados a uma distância igual ou superior a 20 (vinte) 
metros do alinhamento do logradouro que constitui o Cor-

- redor ; toda a extensão do alinhamento, pelo qual não seja 
permitido o acesso, serâ obrigatoriamente fechada por mu­
ro, mureta ou gradll, com altura mínima de 1,50 (um e meio) 
metros ;

b) nos trechos em que o Corredor Z8-CR4 for lindeiro à zona 
de uso Zl, aos lotes do Corredor serão aplicadas todas as 
exigências do Corredor Z8-CR1.

Art. 22 — Em todos os Corredores de Uso Especial, quando a pro­
fundidade do lote for superior à largura da faixa estabelecida no § 
l.o do artigo 19 desta lei, aplicam-se as seguintes disposições :

I — O recuo de fundo é medido conslderando-se como o fundo 
de lote a linha que limita a faixa do Corredor ;

II — A parte do lote que exceder à faixa do Corredor será gra­
vada com servidão “non aedlflcandl”, em toda a sua extensão, de­
vidamente transcrita e averbada no competente registro de imóveis, 
podendo a referida parte ser considerada para o cálculo do coefi­
ciente de aproveitamento, mas não considerada para o cálculo da 
taxa de ocupação.

§ l.o — Se a parte do lote excedente à faixa do Corredor apre­
sentar área e dimensões iguais ou superiores aos minimos exigidos 
no Quadro n.o 2A, anexo à presente lei, para área minima e frente 
minima de lote, esta parte será desdobrada como novo lote, o qual 
integrará a zona de uso lindeira ao Corredor, não se aplicando o 
disposto no item II deste artigo.

§ 2.o — Não se aplicam as disposições deste artigo à categoria 
de uso Rl, que atenderá às disposições da zona lindeira ao Corredor.

§ 3.o — Não se aplica ao Corredor Z8-CR4 o disposto no § 2.0 
do artigo 19.

Art. 23 — Os lotes Incluídos em Corredor de Uso Especial não 
poderão ter acesso por outro logradouro público a mais de 20 (vin­
te) metros, medidos a partir do alinhamento do logradouro que de­
fine o Corredor, com exceção dos casos previstos no artigo seguinte.

Art. 24 — Não se aplicam as disposições dos artigos 22 e 23 aos 
seguintes casos :

I — Quando o Corredor de Uso Especial for da categoria Z8-CR4;
II — Quando o Corredor de Uso Especial for da categoria Z8-CR3 

e a zona de uso lindeira for da categoria Z4 ;
III — Quando o Corredor de Uso Especial for da categoria 

Z8-CR2 e a zona de uso lindeira for da categoria Z2.

CAPÍTULO V

Das áreas verdes
Art. 25 — Ficam enquadrados na zona de usos especiais Z8, com 

as designações de Z8-AV8 e Z8-AV9, as áreas onde estão Instalados 
os Clubes Esportivo-Soclals e os Clubes de Campo relacionados no 
Quadro n.o 9A anexo a esta lei.

§ l.o — A taxa de ocupação do solo dos Clubes Esportivo-So­
clals, do tipo Z8-AV8, não poderá exceder a 0,2 para edificações co­
bertas ou a 0.6 para qualquer tipo de instalação, incluindo edifica­
ções, áreas de estacionamento, quadras esportivas e equipamentos 
de lazer ao ar livre, não excedendo o coeficiente de aproveitamento 
do lote a 0,5.

§ 2.o — Nos Clubes Esportivo-Sociais, do tipo Z8-AV9, não se­
rão computadas, para efeito de cálculo da taxa de ocupação, as 
áreas destinadas ao estacionamento de automóveis, construídas sob 
quadras esportivas descobertas.

§ 3.0 — A taxa de ocupação do solo dos Clubes de Campo, do 
tipo Z8-AV9, não poderá exceder a 0,1 para edificações cobertas, ou 
a 0,4 para qualquer tipo de instalação, incluindo edificações, áreas 
de estacionamento, quadras esportivas e equipamentos de lazer ao 
ar livre, não excedendo o coeficiente de aproveitamento do lote a 0,2.

§ 4.o — As disposições estabelecidas nos parágrafos anteriores 
serão aplicadas na aprovação dos projetos de futuros clubes que se 
enquadrem nas categorias referidas no “caput” deste artigo.

§ 5.o — Em qualquer dos tipos de clubes, relacionados no Qua­
dro n.o 9A, anexo, em desacordo com as condições estabelecidas nes­
te artigo, não serão admitidas quaisquer ampliações na taxa de ocupa­
ção ou no coeficiente de aproveitamento do solo, permitindo-se 
apenas reformas essenciais à segurança e higiene das edificações, 
instalações e equipamentos existentes.
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CAPÍTULO VI

Das conformidades e não conformidades

Art. 26 — De acordo com a zona em que se situa, o uso de um 
lote será classificado como :

. -I T Confofm,e — em qualquer zona, o uso do lote que, adequan- 
às características estabelecidas para essa zona, seja nela per­mitido e Incentivado ; F

. ,n — Não conforme — em qualquer zona, o uso do lote que seja 
Inadequado em relação às características estabelecidas para essa 
zona e nela não seja permitido ;

UI — Sujeito a controle especial — em qualquer zona, o uso 
que, embora se afaste das características estabelecidas para essa 
zona, seja nela permitido, desde que atenda à regulamentação a ser 
fixada para o controle da poluição ambiental, níveis de ruídos e a 
um horário de funcionamento especial e esteja Instalado em edi­
ficação recuada das divisas do lote, conforme o estabelecido no 
Quadro n.o 3A, anexo à presente lei.

Art. 27 — De acordo com a zona em que se situa, uma edlflca 
ção será classificada como :

I — Conforme — em qualquer zona, a edificação que atenda às 
restrições quanto ao dimensionamento, recuos, ocupação e aprovei­
tamento do lote, ou outras disposições estabelecidas em lei para a 
zona em que está situado ;

II — Não conforme — em qualquer zona, a edificação que não 
atenda às restrições quanto ao dimensionamento, recuos, ocupação 
e aproveitamento do lote, ou outras disposições estabelecidas em 
lei para a zona em que está situado.

Art. 28 — O uso não conforme em edificação não conforme po­
derá ser tolerado, a titulo precário, desde que sua localização e exis­
tência regular, anteriores à data de publicação desta lei, sejam com­
provadas, mediante documento expedido por órgão da Prefeitura.

Parágrafo único — O uso não conforme deverá adequar-se aos 
níveis de ruídos e de poluição ambiental exlgíveis para a zona em 
que esteja localizado, bem como obedecerá aos horários de funcio­
namento disciplinados pela legislação pertinente.

Art. 29 — O uso não conforme ou a edificação não conforme po­
derão ser tolerados, a titulo precário, desde que sua existência re­
gular, anteriormente à data de publicação da Lei n.o 7.805, de l.o 
de novembro de 1972, seja comprovada, mediante documento expe­
dido por órgão da Prefeitura.

§ l.o — Nas edificações não conforme, não serão admitidas 
quaisquer ampliações que agravem a não conformidade em relação 
à legislação em vigor, admltlndo-se apenas reformas essenciais à 
segurança e à higiene das edificações, instalações e equipamento.

§2.o — A tolerância de não conformidade está condicionada a 
liquidação na Prefeitura, por parte do Interessado, de todos os dé­
bitos fiscais em atraso que Incidem sobre o imóvel e atividade objeto 
da tolerância.

Art. 30 — O uso conforme poderá instalar-se em edificações 
conforme ou não conforme desde que :

a) a edificação tenha sido legalmente aprovada e tenha re­
cebido o respectivo “habite-se” até a data da publicação 
desta lei ou a edificação tenha sido legalmente aprovada e 
se enquadre nas disposições da Lei n.o 7.805, de l.o de no­
vembro de 1972, e da presente lei ;

b) sejam respeitadas as exigências contidas no Quadro n.o 4A, 
anexo a esta lei, referentes ao estacionamento, carga e des- . 
carga de veículos para o novo uso.

Parágrafo único — Para atender ao disposto neste artigo, po­
derá ser aplicado o disposto no parágrafo único do artigo 33.

Art. 31 — Aos usos estabelecidos em situação irregular com a 
legislação vigente anteriormente à Lei n.o 7.805, de l.o de novem­
bro de 1972, serão concedidos prazos para cessação da não confor­
midade de uso com a legislação atual, a saber :

I — De 3 (três) a 12 (doze) meses, para usos não industriais ;
II — De 3 (três) a 36 (trinta e seis) meses, para usos In­

dustriais.

Art. 32 — Fica estabelecida multa, de até 50 (cinquenta) sa­
lários mínimos, renovada cada 30 (trinta) dias, aplicável aos esta­
belecimentos enquadrados nas condições do artigo anterior, até ces­
sação do uso não conforme.

§ l.o — A multa referida no “caput” deste artigo começará ser 
aplicada após 90 (noventa) dias da publicação desta lei.

§ 2.o — O disposto neste artigo será regulamentado por ato do 
Executivo.
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Art. 33 — As edificações existentes anteriormente à data de 
publicação desta lei e as enquadradas no artigo 30 da Lei n.o 7.805, 
de l.o de novembro de 1972, que não atendam às disposições esta­
belecidas pela presente, com relação à reserva de espaço para esta­
cionamento de veículos para a categoria de uso, deverão atender as 
referidas exigências, quando ocorrer reforma com ampliação de área 
construída.

Parágrafo único — Não havendo disponibilidade de área no ter­
reno edificado, o espaço destinado ao estacionamento poderá loca- 
llzar-se em outro Imóvel, à distância máxima de 200 (duzentos) 
metros, mediante vlnculação desse espaço com a edificação objeto 
de ampliação.

Art. 34 — Nas edificações existentes anteriormente à publicação 
desta lei, cujos Índices de ocupação e aproveitamento não tenham 
atingido os máximos previstos no Quadro n.o 2A, anexo, porém 
cujos recuos estejam ocupados em desacordo, serão permitidas am­
pliações, desde que a edificação resultante não ultrapasse aos Ín­
dices estabelecidos e nas novas partes sejam atendidas todas as 
exigências da zona de uso em que estiverem localizadas.

CAPÍTULO VII
Das alterações em perímetros das zonas de uso

Art. 35 — As alterações nos perímetros de zonas de uso, ou ca­
racterização de novos perímetros, serão submetidas à aprovação da 
Câmara Municipal.

§ l.o — Quando a proposta de alteração não for originária dos 
órgãos técnicos da Prefeitura:

a) a área objeto de projeto de alteração deverá compreender, 
no mínimo, uma quadra ou uma área igual ou superior a 
10.000 (dez mil) metros quadrados ;

b) deverá contar com a anuência expressa de 2/3 (dois ter­
ços) do número de proprietários dos lotes atingidos pelo
projeto de alteração e que esses proprietários representem, 
no mínimo, 2/3 (dois terços) da área total atingida pelo 
referido projeto ;

c) o projeto de alteração deverá receber parecer favorável da 
Coordenadorla Geral de Planejamento — COGEP, ouvida 
obrigatoriamente a sua Comissão de Zoneamento.

§ 2,o — Nos casos de alteração no traçado de via pública lln- 
delra a duas zonas de uso, fica o Executivo autorizado a proceder 
às alterações dos respectivos perímetros, adequando-se ao traçado 
da referida via, ouvida a Comissão de Zoneamento da Coordena­
dorla Geral de Planejamento — COGEP.

§ 3.o — Não se aplicam as disposições deste artigo às altera­
ções nos perímetros das zonas de usos levados a efeito nos termos 
do artigo 4.0, § 2.0, da Lei n.o 7.805, de l.o de novembro de 1972.

§ 4.o — As mudanças de perímetros constantes da presente 
lei, aprovadas mediante proposta da Comissão de Urbanismo, Obras 
e Serviços Municipais da Câmara Municipal de São Paulo deverão ser 
referendadas pela Comissão de Zoneamento da COGEP, não sendo 
aplicadas a essas alterações as disposições do artigo 28 da Lei n.o
7.805, de l.o de novembro de 1972.

Art. 36 — O parágrafo 2.o do artigo 4.o da Lei n.o 7.805, de 
l.o de novembro de 1972, passa a vigorar com a seguinte redação :

“ § 2.o — As diretrizes referidas neste artigo poderão alterar, 
por ato do Executivo, os perímetros de que trata o artigo 18, me­
diante proposta da Coordenadorla Geral de Planejamento - COGEP, 
aprovada pela sua Comissão de Zoneamento.”

CAPÍTULO VIII

Das disposições gerais

Art. 37 — O item I do parágrafo único do artigo 14 da Lei n.o
7.805, de l.o de novembro de 1972, passa a vigorar com a seguinte 
redação :

“I — O lote com dimensões inferiores às exigidas nesta lei te­
nha sido objeto de escritura pública, ou outro documento hábil, com- 
provadamente anterior à data da lei, na forma em que for estabe­
lecida por regulamentação do Executivo.”

Art. 38 — Nos lotes existentes, pertencentes a loteamentos já 
aprovados ou com frente para via oficial, incluídos dentro de perí­
metros de zona Z8, para os casos em que seja vedado o uso resi­
dencial, admlte-se a construção de residência com área edlflcada 
máxima de 72 (setenta e dois) metros quadrados, obedecidos os re­
cuos de frente, lateral e de fundo mínimos, bem assim a taxa de 
ocupação máxima, fixados nesta lei para a zona de uso Z2.

Art. 39 — Ficam mantidas as exigências de dlmensionamento. 
recuos, ocupação e aproveitamento do lote, estabelecidas em docu­
mento público e devidamente transcritas em Registro de Imóveis, 
para arruamentos aprovados pela Prefeitura, sempre que as referi­
das exigências sejam maiores do que as fixadas na Lei n.o 7.805, 
de l.o de novembro de 1972, e as da presente lei.

Art. 40 — A área edlflcada destinada a residência do zelador 
não será computada para efeito do cálculo do coeficiente de apro­
veitamento, quando igual ou inferior a 60 (sessenta) metros qua­
drados.
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>lha n° <£?
• OJ 6U } J 

edificações com
Parágrafo único — Não se aplica o disposto neste artigo às ca­

tegorias de uso Rl, R2-01, Sl, Cl e El e a todas as 
área inferior a 300 (trezentos) metros quadrados.

Art. 41 — As áreas cobertas, em qualquer zona 
das a garagens, estacionamentos, páteo de carga, 
nobra de veículos, para todas as categorias de uso, 
putadas para efeito do cálculo do coeficiente de 
até 100% (cem por cento) do coeficiente permitido 
ra a zona, desde que essas áreas, quando localizadas acima do nível 
do solo, não ultrapassem 

’adotado, mantendo-se
em que

Art. 42 — O § 6.0 
vembro de 1972, passa

de uso, destina- 
descarga e ma- 
não serão com- 
aproveltamento, 
ao adotado pa-

se situar.
as

a 50% (cinquenta por cento) do índice 
exigências de ocupação do lote na zona

artigo 19 da Lei n.o 7.805, de l.o de no-do
a vigorar com a seguinte redação :

“§ 6,o — A taxa de ocupação máxima do lote não será aplicada 
aos subsolos utilizados para estacionamento de veículos, respeitado 
o recuo de frente exigido por lei

Art. 43 — Não se aplicam as disposições do artigo 31 da Lei n.o
7.805, de l.o de novembro de 1972, às alterações do projeto que te­
nham por objetivo o seu pleno enquadramento nas disposições da 
citada Lei n.o 7.805, de 1972, e da presente lei.

Art. 44 — Fica estabelecido o prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, a partir da data da publicação desta lei, para o Executivo bai­
xar a regulamentação da Lei n.o 7.805, de l.o de novembro de 1972, 
alterada e complementada pelas disposições da presente lei.

Art. 45 — Passa a ser de um ano, a partir da data da publica­
ção desta lei, o prazo para o Executivo proceder a elaboração dos 
planos específicos para as zonas de usos especiais (Z-8), a que se 
refere o artigo 20 da Lei n.o 7.805, de l.o de novembro de 1972.

Parágrafo único — Não se aplicam as disposições deste artigo 
e a do artigo 20 da Lei n.o 7.805, de l.o de novembro de 1972, aos 
Corredores de Uso Especial de que trata o Capítulo IV desta lei.

Art. 46 — As instalações de infra-estrutura, bem como as edi­
ficações necessárias à mesma acima do nível do solo, relativas a 
abastecimento de água, coleta de esgotos, distribuição de energia 
elétrica, distribuição de gás canalizado e rede telefônica, poderão 
se implantar em uma determinada zona, desde que sua localização 
seja previamente aprovada pela Comissão de Zoneamento da Coor- 
denadoria Geral de Planejamento — COGEP, que fixará as condi­
ções de ocupação, aproveitamento, recuos, gabaritos e outras, vi­
sando sua compatibilização e harmonização com o uso e paisagem 
circundante.

Art. 47 — Os infratores das disposições da Lei n.o 7.805, de l.o 
de novembro de 1972, e desta lei ficam sujeitos à aplicação das mul­
tas e sanções previstas no Quadro n.o 6A, anexo, sem prejuízo de 
outras sanções estabelecidas em legislação própria.

Art 48 — Os expedientes administrativos, ainda sem despacho 
decisório, protocolados anteriormente à data de publicação desta lei, 
que não se enquadrem nas disposições ora estatuídas, serão deci­
didos de acordo com a Legislação anterior.
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O funcion
Art. 49 — Nos projetos de edificação com licenças expedidas 

anteriormente à data de publicação desta lei, bem como nos proje­
tos de edificação enquadrados nas disposições contidas no artigo 
anterior, não será admitida qualquer alteração que implique em 
aumento de área construida, majoração do número de unidades ha­
bitacionais, mudança de destinação da edificação ou agravamento 
da desconformldade do projeto com relação ao estatuído na presen­
te lei.

Art. 50 — Rubricados pelo Presidente da Câmara e pelo Pre­
feito, fazem parte integrante desta lei os Quadros anexos números 
IA, folha única; 2A, folha única; 3A, folha única; 4A, folha única; 
5A, folha única; 6A, folha única; 7A, seis folhas; 8A, cento e vin­
te folhas; e 9A, três folhas, bem como o mapa anexo n.o.........
221-12-0271A, sessenta e oito folhas, do arquivo da Coordenadoria 
Geral de Planejamento — COGEP, que substituem e complemen­
tam os quadros números 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, bem assim o mapa 
n.o 221-12-0271, todos anexos à Lei n.o 7.805, de l.o de novem­
bro de 1972.

Parágrafo único — As descrições dos perímetros Zl-016, Zl-018, 
Z6-009, Z6-039, Z6-043, Z6-045, Z6-053, Z6-056, Z6-057, Z6-058,
Z8-014, Z8-060, Z4-064, Z3-223 e do Corredor Z8-CR2, relativo à 
Rua Novo Horizonte, ficam substituidas pelas descrições anexas a 
esta lei.

Art. 51 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário e, em especial, o item III do 
artigo 15, artigos 16 e 17, os parágrafos 3.o, 8.o, 9.o e 10 do artigo 
19, o parágrafo 4.o do artigo 20, o artigo 21 e seus parágrafos, pa­
rágrafo 2.o do artigo 24, os parágrafos l.o e 4.0 do artigo 26, os 
artigos 27, 28 e 29 da Lei n.o 7.805, de l.o de novembro de 1972.

Marie a
Técnico A0m|

e'Oliveira
itivo-RF 10.940

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 24 de dezembro de 1973, 
420.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Miguel Colasuonno 
— O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theophilo Arthur 
de Siqueira Cavalcanti Filho —- O Secretário das Finanças, Nelson 
Mortada — O Secretário de Obras, João Pedro de Carvalho Neto — 
O Secretário de Educação e Cultura, Paulo Nathanael Pereira de 
Souza — O Secretário de Higiene e Saúde, Aldo Fazzi — O Secre­
tário de Abastecimento, Euclides Carli — O Secretário de Serviços 
Municipais, Werner Eugenio Zulauf — O Secretário de Bem Estar 
Social, Henrique Gamba — O Secretário de Turismo e Fomento, 
José Maria Mendes Pereira — O Secretário Municipal de Transpor­
tes, Mário Alves de Melo — O Secretário Municipal de Esportes, 
Paulo Machado de Carvalho — O Secretário dos Negócios Extraor­
dinários, Luiz Mendonça de Freitas.

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo em 24 de dezembro de 1973. — O Diretor, 
Celso de Almeida Braga.
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QUADRO 8-A, ANEXO A LEI 8.001 DE 24/12/73 
PERÍMETROS DA ZONA Z1

Zl/001 — Começa na confluência da Rua Messina com a Rua 
Luiz da Silva Araújo, segue pela Rua Luiz da Silva Araújo, Rua 
Sena, segmento 1-2 que une Rua Sena com a Rua Panorama, Rua 
Panorama, Travessa 1, Praça Caprl, Rua Jerônlmo Teixeira Júnior, 
Rua Comendador Qulrlno Teixeira, Rua Locarno, Rua Messina, até 
o ponto Inicial.

Zl/002 — Começa na confluência da Rua Leão Xin com a Rua 
Soror Angélica, segue pela Rua Soror Angélica, Avenida Marginal, 
Rua do Aclamado, Rua Centoslnos, Rua Nurcla, Rua Santo Ivo, 
Avenida Casa Verde, Rua Leão XIII até o ponto Inicial.

Zl/003 — Começa na confluência da Rua Brigadeiro Gavião 
Peixoto com Rua Dom João V, segue pela Rua Dom João V. Rua 
Duarte da Costa, Rua Pio XI, Rua Plrai, Rua Suassul, Rua Ara- 
çatuba. Travessa 1, Rua Luiz César Pannain, Rua Pontaporã, Rua 
Cerro Corá, Praça Silvestre Rabelo, Rua Peplguarl, Rua Balrl, Rua 
Cerro Corà, Rua Pio XI. Rua Visconde de Indalatuba, Rua Princesa 
Leopoldina, Avenida Dlógenes Ribeiro de Lima, Rua Passo da Pá­
tria, Rua Campo Grande, Rua Lauro Müller, Rua Schilling, Rua 
Rua Teblcuarl, Rua Cordilheiras, Praça Aquldaban, Rua Porteiro 
Peres, Rua Passo da Pátria, Rua Jatai, Rua Marquês de Paraná, 
Rua Aliança Liberal, Rua Montevldéo, Rua Conde de Porto Alegre, 
Rua Belmonte. Rua Tordesllhas, Rua Diogo Ortiz, Rua Mercedes, 
Rua Cuevas. Rua Corrientes, Rua Guararapes, Rua Marcllla Dias. 
Rua Brigadeiro Gavião Peixoto até o ponto Inicial.

Zl/004 — Começa na confluência da Rua Bento de Abreu com 
Rua Aurélla, segue pela Rua Aurélla, Rua Sepetiba, Rua Ajurlcaba, 
Rua Cerro Corá, Rua Paumarl, Rua Jaricunas, Rua J, A. Castelo 
Branco, Praça Claudlno Cézar, Rua Bento de Abreu até o ponto 
inicial.

Z1/00S — Começa na confluência da Avenida Quelrés Filho com 
Avenida Padre Pereira de Andrade, segue pela Avenida Padre Pe­
reira de Andrade. Rua Pedralva, Avenida Professor Fonseca Rodri­
gues, Avenida Queirós Filho até o ponto Inicial.

Zl/006 — Começa na confluência da Rua Nova York com Rua 
Cayowaa, segue pela Rua Cayowaa, Rua Doutor Paulo Vieira, Rua 
Aimberê, Rua Paracuê, Rua Cabo Eduardo Alegre, Rua Herculano, 
Rua Cayowaa, Rua Paracuê, Rua Paris, Viela 1, Rua Herculano, 
Praça Nossa Senhora do Carmo, Rua Salto Grande, Rua Doutor 
Paulo Vieira, Rua André Casado, Rua Nova York, Rua Saramenha. 
Rua Capital Federal, Rua André Casado, Rua Nova York, Rua Salto 
Grande, Rua Doutor Paulo Vieira, Rua Paris, Rua Nova York, até 
o ponto inicial.

Zl/007 — Começa na confluência da Rua Tralpú, com Rua 
Francisco Estáclo Fortes, segue pela Rua Francisco Estáclo Fortes, 
Avenida Pacaembú, Rua Doutor Veiga Filho, Rua Tupi. Rua Ita- 
guaba, Travessa 1, Rua Engenheiro Edgar Egldio de Souza, Rua 
Itatiara, Rua Armando Penteado, Rua Alagoas, Rua Ceará, Rua 
Bahia, Praça Humberto de Campos, Rua Minas Gerais, Praça Ex­
pedicionários do Brasil, Rua Itápolls, Rua Sorocaba, Avenida Dou­
tor Arnaldo, Rua Major Natanael, Rua Angatuba, Rua Itajubá, Rua 
Itatlnga, Praça Bellzárlo Távora, Rua Monsenhor Alberto Pequeno, 
Rua Cardoso de Almeida, Avenida Doutor Arnaldo, Rua Frei Iná­
cio Gau, Rua Cristiano Viana, Rua Francisco Farei, Rua Montezuma, 
Rua Amálla de Noronha, Rua Asia, Rua Patapio Silva, Rua Cipriano 
Juca, Rua Simpatia, Segmento 3-4, Rua Original, Rua Flllnto de 
Almeida, Rua Costa Lóbo, Rua Jericõ, Rua Rodésla, Rua Iperó, Rua 
Paullstânla, Rua Marinho Falcão, Praça Baronesa da Bocaina, Rua 
João Moura, Rua Luminárias, Rua Praxedes de Abreu, Rua Profes­
sor Nlcolau de Moraes Barros. Rua Heitor Penteado, Rua Jaciporã, 
Rua Votuporanga, Rua Guaçú, Praça Redenção da Serra, Praça Bor- 
borema, Rua Doutor Paulo Vieira, Rua Coronel Firmo da Silva, 
Praça São Domingos Sávlo, Avenida Doutor Arnaldo, Rua Catalão, 
Rua Piracicaba, Avenida Alfonso Bovero, Rua Pllnlo de Morais, Rua 
Vargem do Cedro. Rua Zaira, Rua Urbanlzadora, Rua 1, Praça 
Irmãos Karman, Rua Professor João Arruda, Rua Cardoso de Almei­
da, Rua Wanderley, Rua José de Freitas Guimarães, Rua Caluby, 
Rua Atlbaia, Rua Conselheiro Fernando Tõrres, Rua Itaplcurú, Rua 
Doutor Alberto Tõrres, Rua Paraguaçú, Rua Tralpú, Rua Turlassu. 
Rua Capitão Messias, Rua Doutor Cândido Esplnhelra, Rua Tralpú 
até o ponto inicial.

Zl/008 — Começa na confluência da Rua Iblraçú, com Rua 
Cerro Corá, segue pela Rua Cerro Corá, Rua Aralozes, Praça B, 
Rua Pereira Leite, Praça C, Rua Dom Rosalvo, Segmento 5-6, Rua 
1, Rua Djalma Coelho, Rua Francisco Izoldi, Viela 1, Segmento 
1-2, Rua Crlstõvam de Burgos. Rua Paulistânia, Rua Aglssè, 
Segmento 3-4, Rua Senador César Lacerda de Vergueiro, Viela 1, 
Rua Girassol, Rua Rodésla, Rua Fradlque Coutinho, Rua Purpu­
rina, Rua Delflna, Rua Natingul, Rua Ajurapela, Rua Turl, Rua 
Arapi, Rua Natlngui, Rua E, Rua das Corujas, Rua Um, Rua Gomes 
de Medeiros, Rua Alfredo Plraglbe, Rua Caropá, Rua Llvl, Rua 
Bernarda Luiz, Rua Caminha de Amorlm, Rua Iblraçú até o 
ponto Inicial.

Zl/009 — Começa na confluência da Rua Cerro Corá, com 
Rua 1, segue pela Rua 1, Rua Maria Leonete da Silva Nóbrega, Rua 
8. Rua Boqulm, Rua Engenheiro Sá Rocha, Rua Japlaçóla, Rua 
Doutor Carlos Norberto de Souza Aranha, Rua Dona Elisa de 
Moraes Mendes, Rua Antônio de Gouveia Gludlce, Rua Mlralta, 
Rua Banlbas, Avenida Professor Manoel José Chaves, Avenida das 
Nações Unidas, Rua Mlralta, Rua Bennett, Rua Massacá, Rua 
Piacá, Rua Castro Delgado, Rua General Furtado Nascimento, 
Avenida Arruda Botelho, Praça Beethoven, Avenida Professor Fon­
seca Rodrigues, Rua Berlioz, Avenida São Gualter, Rua Cerro Corá 
até o ponto inicial.
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-olha n‘ _Jc*LQ___ dot >roc..
de zMU'i 

O funcionário /

Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC 01/08^2014

LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014
(Projeto de Lei n° 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo)

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

CAPÍTULO I

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS

Art. Io Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território.

§ Io A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes.

§ 2o O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando- 

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental.

§ 3o O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território.

§ 4o Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1.

Art. 2o A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo.

M
at

ér
ia

 P
L 

17
1/

19
94

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

46
99

9.

autuado por Eduardo Akamine em 06/01/2021 13:33:20.

 fls. 132



III - poluição atmosférica particulada relativa ao uso de combustíveis 

nos processos de produção ou lançamento de material particulado inerte e gases 

contaminantes prejudiciais ao meio ambiente e à saúde humana na atmosfera acima do 

admissível;

IV - poluição hídrica relativa à geração de efluentes líquidos 

incompatíveis ao lançamento na rede hidrográfica ou sistema coletor de esgotos ou poluição 

do lençol freático;

V - poluição por resíduos sólidos relativa à produção, manipulação ou 

estocagem de resíduos sólidos, com riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública;

VI - vibração por meio do uso de máquinas ou equipamentos que 

produzam choque ou vibração sensível além dos limites da propriedade;

VII - periculosidade em relação às atividades que apresentam risco ao 

meio ambiente e à saúde humana, em função da radiação emitida, da comercialização, uso ou 

estocagem de materiais perigosos compreendendo explosivos, gás natural e liquefeito de 

petróleo (GLP), combustíveis infláveis e tóxicos, conforme normas que regulem o assunto;

VIII - geração de tráfego pela operação ou atração de veículos pesados, 

tais como caminhões, ônibus ou geração de tráfego intenso, em razão do porte do 

estabelecimento, da concentração de pessoas e do número de s agas de estacionamento criadas.

§ 4° A LPUOS poderá criar novas subcategorias de uso e rever relação 

entre usos permitidos, zonas de uso e categorias de via, adequando essa disciplina às diretrizes 

expressas neste PDE. especialmente as relacionadas nos incisos do art. 27 desta lei.

Seção III

Do Zoneamento

Art. 31. A divisão do território municipal em zonas deve observar os 

objetivos e as diretrizes definidos nesta lei para as macrozonas. macroáreas, rede de estruturação 

da transformação urbana e rede hídrica ambiental.

Art. 32. O zoneamento do Município deverá incluir, dentre outras, as 

seguintes zonas:

I - Zona Exclusivamente Residencial - ZER;

II - Zonas Predominantemente Residenciais - ZPR;

III - Zonas Mistas - ZM;

IV - Zonas de Centralidades - ZC;

V - Zona de Desenvolvimento Econômico - ZDE;

VI - Zona Predominantemente Industrial - ZPI:
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VII - Zona de Ocupação Especial - ZOE;

VIII - Zona de Preservação e Desenvolvimento Sustentável - ZPDS;

IX - Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS;

X - Zonas Especiais de Preservação Cultural - ZEPEC;

XI - Zonas Especiais de Preservação Ambiental - ZEPAM;

XII - Zona Especial de Preservação - ZEP;

XIII - Zona de Transição - ZT.

§ Io As zonas especiais são porções do território com diferentes 

caracteristicas ou com destinação especifica que requerem normas próprias de uso e ocupação 

do solo, podendo estar situadas em qualquer macrozona do Município.

§ 2o (VETADO)

§ 3o (VETADO)

§ 4” (VETADO)

Art. 33. As Zonas Exclusivamente Residenciais - ZER são porções do 

território destinadas exclusivamente ao uso residencial de habitações unifantiliares e 

multifamiliares, tipologias diferenciadas, niveis de ruído compatíveis com o uso 

exclusivamente residencial e com vias de tráfego leve e local, podendo ser classificadas em:

I - ZER-1. de baixa densidade construtiva e demográfica;

II - ZER-2. de média densidade construtiva e demográfica; e
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Ill - ZER-3, de alta densidade construtiva e demográfica.

§ 1° Nas ZER-1, o gabarito de altura máximo da edificação é igual a 10 

(dez) metros e ficam estabelecidos os seguintes coeficientes de aproveitamento:

I - minimo igual a 0,05 (cinco centésimos);

II - básico igual a 1,0 (um);

III - máximo igual a 1,0 (um).

§ 2° A vegetação das Zonas Exclusivamente Residenciais, quando for 

considerada significativa pelo órgão ambiental, passará a integrar o sistema de áreas verdes do 

Município.

§ 3o A Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo e os Planos 

Regionais regulamentarão as interfaces das Zonas Exclusivamente Residenciais através de 

dispositivos que garantam a adequada transição de intensidade de usos, volumetrias. gabaritos 

e outros parâmetros com as demais zonas.

§ 4" Os corredores de comércio e serviços em ZER deverão manter as 

características paisagísticas da zona.

§ 5° (VETADO)

Art. 34. As Zonas Predoniinantemente Residenciais - ZPR são porções 

do território destinadas majoritariamente ao uso residencial de habitações unifamiliares, 

multifamiliares e aos serviços de moradia, tais como casas de repouso e asilos. bem como 

atividades não residenciais compatíveis com o uso residencial, com densidades demográficas 

e construtivas baixas e médias.

Art. 35. As Zonas Mistas - ZM são porções do território destinadas à 

implantação de usos residenciais e não residenciais, inclusive no mesmo lote ou edificação, 

segundo critérios gerais de compatibilidade de incontodidade e qualidade ambiental, que têm 

como referência o uso residencial podendo ser subdivididas em zonas mistas de baixa, média e 

alta densidades.

Parágrafo único. (VETADO)
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Art. 36. As Zonas de Centralidades - ZC são porções do território 

destinadas à localização de atividades tipicas de áreas centrais ou de subcentros regionais ou 

de bairros, caracterizadas pela coexistência entre os usos não residenciais e a habitação, porém 

com predominância de usos não residenciais, podendo ser subdivididas em zonas de 

centralidades de baixa, média e alta densidade.

Art. 37. As Zonas de Desenvolvimento Econômico - ZDE são porções 

do território com predominância de uso industrial, destinadas à manutenção, incentivo e 

modernização desses usos, às atividades produtivas de alta intensidade em conhecimento e 

tecnologia e aos centros de pesquisa aplicada e desenvolvimento tecnológico, entre outras 

atividades econômicas onde não deverão ser permitidos os empreendimentos imobiliários para 

uso residencial.

Art. 38. As Zonas Predominantemente Industriais - ZPI são porções do 

território destinadas à implantação de usos diversificados onde a preferência é dada aos usos 

industriais incômodos e às atividades não residenciais incômodas, restringindo 

empreendimentos de uso residencial.

Parágrafo único. A produção de Habitação de Interesse Social - HIS 1 

poderá ser admitida ouvida a CAF.HIS.

Ari. 39. As Zonas de Ocupação Especial - ZOE são porções do território 

destinadas a abrigar predominantemente atividades que. por suas características únicas, como 

aeroportos, centros de convenção, grandes áreas de lazer, recreação e esportes, necessitem 

disciplina especial de uso e ocupação do solo.

Art. 40. As Zonas de Transição - ZT são porções do território que têm 

como função a transição de densidade e volumetria e uso entre zonas com densidades 

demográficas e construtivas distintas.

Art. 41. As Zonas de Preservação e Desenvolvimento Sustentável - 

ZPDS são porções do território destinadas à conservação da paisagem e à implantação de 

atividades econômicas compatíveis com a manutenção e recuperação dos serviços ambientais 

por elas prestados, em especial os relacionados às cadeias produtivas da agricultura e 

turismo, de densidades demográfica e construtiva baixas.

Parágrafo único. A revisão da LPUOS poderá incorpqr: 

perímetros das ZPDS as atuais Zonas de Lazer e Turismo - ZLT e Zonas Es 

Produção Agrícola e Extração Mineral - ZEPAG. quando as características dessas 

diretrizes para sua ocupação forem correspondentes às das ZPDS.

o
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Art. 42. A tipologia de zonas, descrita nos arts. 32 a 40 desta lei. 

ressalvada a ZER-I. poderá ser ampliada na revisão da LPUOS com a criação de novos tipos e 

com a divisão das zonas citadas em subtipos considerando características fisico-ambientais, 

densidades demográfica e construtiva existentes e planejadas, tipologia de edificações e 

diversidade de atividades permitidas, segundo os objetivos e as diretrizes de desenvolvimento 

urbano definidos neste PDE.

Art. 43. A revisão da legislação de Parcelamento, liso e Ocupação do 

Solo poderá prever incentivos urbanísticos para os proprietários que doarem ao Município áreas 

necessárias à ampliação do sistema viário e do sistema de áreas verdes, proporcionarem usos 

mistos no mesmo lote, produzirem unidades de Habitação de Interesse Social, destinarem a 

faixa resultante do recuo frontal para fruição pública, dentre outras medidas estabelecidas em 

lei.

Seção IV

Da Zona Especial de Interesse Social (ZEIS)

Subseção I

Dos Conceitos e Classificação da ZEIS

Art. 44. As Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), demarcadas 

nos Mapas 4 e 4A. são porções do território destinadas, predominantemente, à moradia digna 

para a população da baixa renda por intermédio de melhorias urbanísticas, recuperação 

ambiental e regularização fundiária de assentamentos precários e irregulares, bem como à 

provisão de novas Habitações de Interesse Social - HIS e Habitações de Mercado Popular - 

HMP a serem dotadas de equipamentos sociais, infraestruturas. áreas verdes e comércios e 

serviços locais, situadas na zona urbana.

§ 1“ Para efeito da disciplina de parcelamento, uso e ocupação do solo, 

as disposições relativas às ZEIS prevalecem sobre aquelas referentes a qualquer outra zona de 

uso incidente sobre o lote ou gleba.

§ 2“ Nas ZEIS. o agente promotor público e privado deve comprovar o 

atendimento aos percentuais mínimos de área construída por faixas de renda, referente à HIS 

1. em ZEIS 1. ZEIS 2. ZEIS 3 e ZEIS 4. e de HIS em ZEIS 5 estabelecidos no Quadro 4 da 

presente lei.

§ 3" Novas ZEIS podem ser demarcadas na revisão da legislação de 

Parcelamento. Uso e Ocupação do Solo.
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Art. 45. As ZEIS classificam-se em 5 (cinco) categorias, definidas nos

seguintes lermos:

I - ZEIS I são áreas caracterizadas pela presença de favelas, 

loteamentos irregulares e empreendimentos habitacionais de interesse social, e assentamentos 

habitacionais populares, habitados predominantemente por população de baixa renda, onde 

haja interesse público em manter a população moradora e promover a regularização fundiária 

e urbanística, recuperação ambiental e produção de Habitação de Interesse Social;

II - ZEIS 2 são áreas caracterizadas por glebas ou lotes não edificados 

ou subutilizados, adequados à urbanização e onde haja interesse público ou privado em 

produzir Empreendimentos de Habitação de Interesse Social;

III - ZEIS 3 são áreas com ocorrência de imóveis ociosos, 

subutilizados, não utilizados, encortiçados ou deteriorados localizados em regiões dotadas de 

serviços, equipamentos e infraestruturas urbanas, boa oferta de empregos, onde haja interesse 

público ou privado em promover Empreendimentos de Habitação de Interesse Social;

IV - ZEIS 4 são áreas caracterizadas por glebas ou lotes não edificados 

e adequados à urbanização e edificação situadas na Area de Proteção aos Mananciais das 

bacias hidrográficas dos reservatórios de Guarapiranga e Billings, exclusivamente nas 

Macroáreas de Redução da Vulnerabilidade e Recuperação Ambiental e de Controle e 

Recuperação Urbana e Ambiental, destinadas à promoção de Habitação de Interesse Social 

para o atendimento de famílias residentes em assentamentos localizados na referida Área de 

Proteção aos Mananciais, preferencialmente em função de reassentamento resultante de plano 

de urbanização ou da desocupação de áreas de risco e de preservação permanente, com 

atendimento à legislação estadual;

V - ZEIS 5 são lotes ou conjunto de lotes, preferencialmente vazios ou 

subutilizados. situados em áreas dotadas de serviços, equipamentos e infraestruturas urbanas, 

onde haja interesse privado em produzir empreendimentos habitacionais de mercado popular e 

de interesse social.

§ 1” Deverá ser evitada a demarcação de novas ZEIS nas áreas queQ
zn. 0 O

3-apresentem risco à saúde ou á vida, salvo quando saneados, e em terrenos onde as condições 
õ *'— 

físicas e ambientais não recomendem a construção.

§ 2" Não será admitida a demarcação de ZEIS 2, 3, 4 e 5 ertí

totalmente ocupadas por vegetação remanescente de Mata Atlântica ou inseridas to

em Áreas de Preservação Permanente (APP).
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Art. 46. As definições de HIS e HMP. segundo as faixas de renda 

familiar a que se destinam, estão no Quadro 1 anexo a esta lei, e se aplicam a qualquer 

macroárea e zona de uso em que sejam permitidas.

Parágrafo único. Os valores da renda familiar mensal para HIS e HMP 

definidos no Quadro I anexo deverão ser atualizados anualmente pela Prefeitura, a cada mês 

de janeiro, de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (1PCA) ou o 

que vier a substituí-lo, e publicados no Diário Oficial da Cidade, observando-se que:

I - para HIS I o valor atualizado não poderá ultrapassar 3 (três) salários 

minimos:

II - para HIS 2 o valor atualizado não poderá ultrapassar 6 (seis) 

salários minimos;

III - para HMP o valor atualizado não poderá ultrapassar 10 (dez) 

salários minimos.

Art. 47. A indicação da demanda para as unidades de Habitação de 

Interesse Social - HIS produzidas a partir da aprovação desta lei será regulamentada pelo 

Executivo, com observância das normas especificas de programas habitacionais que contam 

com subvenção da União, do Estado ou do Município.

Subseção II

Das Regras Aplicáveis às Z.EIS

Art. 48. Nas ZEIS I e 3, quando habitadas por população de baixa 

renda, deverão ser constituídos Conselhos Gestores compostos por representantes dos 

moradores, do Executivo e da sociedade civil organizada, para participar da formulação e 

implementação das intervenções a serem realizadas em suas áreas.

§ 1° Moradores de áreas já ocupadas, poderão solicitar ao Executivo a 

criação de Conselhos Gestores, desde que tenha a anuência expressa de ao menos 20% (vinte 

por cento) dos moradores da área da respectiva ZE1S.

§ 2° (VETADO)
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§ 3“ (VETADO)

§ 4o A instalação do Conselho Gestor deverá preceder a elaboração do 

plano de urbanização, que por ele deverá ser aprovado.

Art. 49. (VETADO)

Art. 50. Os planos de urbanização de ZEIS 1 deverão ser formulados 

preferencialmente pelo Executivo, com a participação direta de seus respectivos moradores e 

conselhos gestores.

§ Io Os moradores, suas entidades representativas e os membros do 

respectivo Conselho Gestor da ZEIS I poderão tomar a iniciativa de elaborar planos de 

urbanização, que serão submetidos à Prefeitura para aprovação.

§ 2° No caso de iniciativa definida no parágrafo anterior, assim como 

para a realização de regularização fundiária, a Prefeitura poderá disponibilizar assistência 

técnica, jurídica e social à população moradora das ZEIS.

Art. 51. Os planos de urbanização em ZEIS I devem conter, de acordo 

com as características e dimensão da área, os seguintes elementos:

I - análise sobre o contexto da área, incluindo aspectos físico- 

ambientais, urbanísticos, fundiários, socioeconômicos e demográficos, entre outros;

II - cadastramento dos moradores da área, a ser realizado pela 

Secretaria Municipal de Habitação, consultado o Conselho Gestor da respectiva ZEIS;

III - diretrizes, indices e parâmetros urbanísticos para o parcelamento, 

uso e ocupação do solo;

IV - projeto para o remembramento e parcelamento de lotes, no caso de

assentamentos ocupados e para a implantação de novas unidades quando necessário;

V - atendimento integral por rede pública de água e esgotos, bem como

coleta, preferencialmente seletiva, regular e transporte dos resíduos sólidos;

VI - sistema de drenagem e manejo das águas pluviais;
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VII - previsão de áreas verdes, equipamentos sociais e usos 

complementares ao habitacional, a depender das características da intervenção;

VIII - dimensionamento físico e financeiro das intervenções propostas 

e das fontes de recursos necessários para a execução da intervenção;

IX - formas de participação dos beneficiários na implementação da 

intervenção;

X - plano de ação social e de pós-ocupação;

XI - soluções para a regularização fundiária do assentamento, de forma 

a garantir a segurança de posse dos imóveis para os moradores;

XII - soluções e instrumentos aplicáveis para viabilizar a regularização 

dos usos não residenciais já instalados, em especial aqueles destinados à geração de emprego e 

renda e à realização de atividades religiosas e associativas de caráter social.

§ 1" Os planos de urbanização poderão abranger áreas distintas 

demarcadas como ZEIS, bem como partes de uma única ZEIS.

§ 2" Em ZEIS 1, a regularização do parcelamento do solo, bem como 

das edificações e usos pré-existentes, deverá observar as diretrizes. índices e parâmetros 

urbanísticos estabelecidos pelo plano de urbanização aprovado pelo respectivo Conselho 

Gestor e pela CAEHIS.

§ 3“ Nas ZEIS 1 situadas em Áreas de Proteção e Recuperação dos 

Mananciais, aplicam-se as disposições das leis estaduais específicas.

Art. 52. Nas ZEIS 3 que contenham um conjunto de imóveis ou de 

quadras deverá ser elaborado uni projeto de intervenção contendo, de acordo com as 

características e dimensão da área, os seguintes elementos:

I - análise sobre o contexto da área, incluindo aspectos físico- 

ambientais, urbanísticos, fundiários, socioeconômicos e demográficos, entre outros;

II - cadastramento dos moradores da área, quando ocupada, a ser 

realizado pela Secretaria Municipal de Habitação, validado pelos membros do Conselho 

Gestor da respectiva ZEIS;

III - projeto com proposta para o parcelamento ou remembramento de 

lotes e plano de massas associado a quadro de áreas construídas por uso;

IV - previsão de áreas verdes, equipamentos sociais e usos 

complementares ao habitacional, a depender das características da intervenção;

V - dimensionamento físico e financeiro das intervenções propostas e 

das fontes de recursos necessários para a execução da intervenção;
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VI - formas de participação dos moradores da área, quando ocupada, e 

dos futuros beneficiários quando previamente organizados, na implementação da intervenção:

VII - plano de ação social e de pós-ocupação;

VIII - soluções para a regularização fundiária, de forma a garantir a 

segurança de posse dos imóveis para os moradores.

§ 1" O projeto de intervenção, no caso das ZEIS 3, poderá ser elaborado 

como uma Area de Estruturação Local ou Área de Intervenção Urbana - AIU e poderá utilizar 

o Reordenamento Urbanístico Integrado, previstos no arts. 134, 145 e seguintes desta lei.

§ 2° Nas ZEIS 3, em caso de demolição de edificação usada como 

cortiço, as moradias produzidas no terreno deverão ser destinadas prioritariamente à 

população moradora no antigo imóvel.

§ 3" Nas ZEIS 3. no caso de reforma de edificação existente para a 

produção de EHIS. serão admitidas, a critério da Comissão de Avaliação de Empreendimentos 

de HIS - CAEHIS, variações de parâmetros e normas edilícias, sem prejuízo das condições de 

estabilidade, segurança e salubridade das edificações e equipamentos.

Art. S3. Nas ZEIS 2 e 4 ficam estabelecidas as seguintes disposições 

complementares:

I - averbação prévia de área verde, podendo esta ser doada para a 

criação de parque municipal ou praça pública:

II - preservação, ou recuperação quando for o caso, das áreas de 

preservação permanente;

III - atendimento integral por rede pública de água e esgotos, bem 

como coleta, preferencialmente seletiva, regular e transporte dos resíduos sólidos;

IV - sistema de drenagem e manejo das águas pluviais;

V - atendimento às condicionantes dos planos de manejo quando se 

tratar de área inserida em unidade de conservação, inclusive zona de amortecimento.

Art. 54. Nas ZEIS 4. além do disposto no artigo anterior ficam 

estabelecidas as seguintes disposições complementares:
o

I - atendimento às diretrizes e parâmetros da legislação estadual 

proteção aos mananciais;

II - atendimento por sistema completo de abasteciment

coleta, tratamento e disposição final ou exportação de esgotos e sistema de coleta regirtar'tle 

resíduos sólidos, incluindo programas de redução, reciclagem e reúso desses TCS 

observadas as disposições específicas de cada subárea de ocupação dirigida, estabelecidas 

leis estaduais de proteção e recuperação dos mananciais.
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Parágrafo único. As ZEIS 4 inseridas nas APAs Bororé-Colônia e 

Capivari-Monos serão destinadas exclusivamente ao reassentamento das famílias oriundas de 

ZEIS 1 situadas no interior da APA, garantido o acompanhamento do processo pelo respectivo 

Conselho Gestor.

Subseção III

Da Disciplina dc Uso c Ocupação do Solo em ZEIS

Art. 55. Em ZEIS, o licenciamento de edificação nova ou de reforma 

com mudança de uso deverá atender à destinação de percentuais mínimos de área construída 

total para HIS 1 e HIS 2. conforme Quadro 4, anexo à presente lei.

§ 1“ As exigências estabelecidas no “caput" aplicam-se aos imóveis 

dotados de área de terreno superior a 1,000m2 (mil metros quadrados) situados em ZEIS 1, 2, 4 

e 5, bem como àqueles dotados de área de terreno superior a 500m2 (quinhentos metros 

quadrados) quando situados em ZEIS 3. excetuados os imóveis:

I - públicos destinados a equipamentos sociais de educação, saúde, 

assistência social, cultura, esportes e lazer, bem como à infraestrutura urbana;

II - integrantes do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, Áreas 

Verdes e Espaços Livres;

III - classificados como ZEPEC-BIR, tombados ou que tenham 

processo de tombamento aberto pelo órgão competente de qualquer ente federativo.

§ 2o Em ZEIS, no caso de imóveis que se enquadram na exigência de 

destinação de área construída para HIS 1 e HIS 2 de acordo com o "caput” e § Io deste 

artigo, o licenciamento de planos e projetos de parcelamento do solo, em data posterior à 

aprovação desta lei, submeterá todos os lotes resultantes à exigência de destinação de área 

construída para HIS independentemente das dimensões dos lotes resultantes.

§ 3° Em ZEIS, a reforma sem mudança de uso que envolver a 

demolição ou ampliação de 50% (cinquenta por cento) ou mais do total da área edificada no 

lote será considerada edificação nova para fins de aplicação das exigências estabelecidas no 

“caput" deste artigo.

§ 4“ As exigências estabelecidas no "caput” deste artigo poderão ser 

atendidas tendo por referência um conjunto de lotes, contíguos ou não, desde que:

I - os lotes estejam localizados em ZEIS, na mesma Subprefeitura;

II - sejam observados no conjunto de lotes, para cálculo do total de área 

construída destinada para HIS 1 e HIS 2, as exigências estabelecidas no Quadro 4 para cada 

lote, conforme as categorias de ZEIS nas quais os lotes envolvidos estiverem localizados.
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§ 5“ A emissão do Certificado de Conclusão da totalidade das HIS 

exigidas nos termos deste artigo constitui condição para a emissão do Certificado de 

Conclusão das edificações correspondentes aos demais usos licenciados.

§ 6° Será regulamentada por decreto a forma de comprovação do 

atendimento da demanda habitacional, observados os valores máximos da renda familiar 

mensal e per capita estabelecidos nesta lei para H1S l,HIS2eHMP.

Art. 56. Em ZEIS, até a revisão da Lei n° 13.885. de 25 de agosto de 

2004, nos imóveis que não se enquadram nas exigências de destinação de área construída para 

HIS, aplicam-se conjuntamente as disposições:

a) do Quadro 2/j anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, quanto às 

características de aproveitamento, dimensionamento e ocupação dos lotes;

b) do Quadro 2/i anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, quanto às 

condições de instalação dos usos não residenciais nR permitidos em ZEIS.

Parágrafo único. Até a revisão da Lei n° 13.885, de 2004, aplicam-se 

para as ZEIS 5 os mesmos parâmetros estabelecidos para a ZEIS 3 nos quadros referidos no 

“caput”.

Art. 57. Consideram-se Empreendimentos em ZEIS - EZEIS aqueles 

que atendem à exigência de destinação obrigatória de área construída para HIS 1 e HIS 2, 

conforme estabelecido no Quadro 4, anexo à presente lei.

§ 1" Nos EZEIS serão consideradas não computáveis as áreas 

destinadas a usos não residenciais até o limite de 20% (vinte por cento) da área computável 

destinada a usos residenciais classificados como HIS e HMP.

§ 2° Os usos não residenciais permitidos em EZEIS são aqueles definidos 

no Quadro 2/i anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, até a sua revisão, 

aplicando-se para a ZEIS 5 os mesmos parâmetros da ZEIS 3.

§ 3" Todas as categorias de uso do solo integrantes de EZEIS, inclusive 

usos não residenciais, deverão obedecer à disciplina específica de parcelamento, uso e 

ocupação do solo para EH1S e EHMP. 0=3 O' 
j 3- 
i,O“
L3,

I > i

§ 4° Nos EZEIS situados na Area de Proteção e Recuperação dps 

Mananciais os parâmetros urbanísticos e as características de dimensionamento. ocupaçaq e 

aproveitamento dos lotes deverão obedecer à legislação estadual, no que couber. -■

Art. 58. Nas ZEIS 1, 2, 3, 4 e 5 a concessão do direito de construhsqclma i 

do coeficiente de aproveitamento básico até o limite do coeficiente de aproveitament 

gratuita para todas as categorias de uso integrantes das EZEIS.
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§ 1" As disposições do “caput” aplicam-se também no caso de ZEIS I. 

2, 3, 4 cujos limites estejam compreendidos dentro dos perímetros de Operações Urbanas e 

Operações Urbanas Consorciadas, observado o coeficiente máximo estabelecido na lei 

especifica de cada OUC.

§ 2" Em todas as demais zonas de uso, inclusive dentro dos perímetros 

de Operações Urbanas e Operações Urbanas Consorciadas, aplica-se à produção de HIS. nos 

tipos HIS I e HIS 2, o fator de interesse social estabelecido no Quadro 5 anexo à presente lei.

Subseção IV

Da Disciplina dos Empreendimentos EHIS e EHMP

Art. 59. Os Empreendimentos de Habitação de Interesse Social - EHIS 

e Empreendimentos de Habitação de Mercado Popular - EHMP são permitidos em todo o 

território do Município, com exceção das Macroareas de Preservação dos Ecossistemas 

Naturais e de Contenção Urbana e Uso Sustentável e das ZER-I.

Art. 6(1. Nas zonas ent que são permitidos empreendimentos 

habitacionais EZE1S. EHIS, EHMP, HIS e HMP deverá ser observado:

I - o coeficiente de aproveitamento máximo:

a) em ZEIS, conforme definido no Quadro 3 anexo à presente lei;

b) nas demais zonas de uso, conforme os máximos definidos nos 

Quadros 2 e 2A desta lei ou nas leis de operação urbana consorciada;

II - o gabarito máximo definido nos Quadros 2 e 2A desta lei ou das 

leis de operação urbana consorciada. excetuadas todas as categorias de ZEIS;

III - as demais normas, índices e parâmetros de parcelamento, uso e 

ocupação do solo estabelecidos em decreto específico para EZEIS, EHIS, EHMP, HIS e HMP.

§ 1" No caso de demolição ou reforma de edificação existente, para a 

construção de EHIS, EHMP ou EZEIS é permitida a utilização da taxa de ocupação e do 

coeficiente de aproveitamento do edifício demolido ou reformado, mesmo que maiores do que 

os referidos no “caput” deste artigo.

§ 2“ Nas áreas de proteção de mananciais, definidas por lei estadual, o 

licenciamento de EHIS, EHMP. HIS, HMP e EZEIS deve obedecer à legislação estadual 

aplicável.

§ 3“ Em ZEPEC. ZEPAM e unidades de conservação ambiental, o 

licenciamento de EHIS, EHMP, HIS e HMP deve atender parecer dos órgãos técnicos 

competentes, no que se refere às questões ambientais e culturais.
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§ 4" Nos EHIS e nos EHMP serão consideradas não computáveis as 

áreas destinadas a usos não residenciais abertos ao público ou de uso institucional, quando 

localizadas no pavimento ao nível do passeio público, até o limite de 20% (vinte por cento) da 

área computável destinada a usos residenciais classificados como HIS e HMP.

Seção V

Da Zona Especial de Preservação Cultural (ZEPEC)

Art. 61. As Zonas Especiais de Preservação Cultural (ZEPEC) são 

porções do território destinadas à preservação, valorização e salvaguarda dos bens de valor 

histórico, artístico, arquitetônico, arqueológico e paisagístico, doravante definidos como 

patrimônio cultural, podendo se configurar como elementos construídos, edificações e suas 

respectivas áreas ou lotes; conjuntos arquitetônicos, sítios urbanos ou rurais; sítios 

arqueológicos, áreas indígenas, espaços públicos; templos religiosos, elementos paisagísticos; 

conjuntos urbanos, espaços e estruturas que dão suporte ao patrimônio imaterial e/ou a usos de 

valor socialmente atribuído.

Parágrafo único. Os imóveis ou áreas tombadas ou protegidas por 

legislação Municipal, Estadual ou Federal enquadram-se como ZEPEC.

Art. 62. A ZEPEC tem como objetivos:

I - promover e incentivar a preservação, conservação, restauro e 

valorização do patrimônio cultural no âmbito do Município;

II - preservar a identidade dos bairros e das áreas de interesse histórico, 

paisagístico e cultural, valorizando as características históricas, sociais e culturais;

III - identificar e preservar imóveis e lugares dotados de identidade 

cultural, religiosa e de interesse público, cujos usos, apropriações e/ou características 

apresentam um valor que lhe são socialmente atribuídos pela população;

IV - estimular a fruição e o uso público do patrimônio cultural;

V - possibilitar o desenvolvimento ordenado e sustentável das áreas de 

interesse histórico e cultural, tendo como premissa a preservação do patrimônio cultural;
o

VI - propiciar a realização de ações articuladas para melhoria

infraestrutura, turismo, da economia criativa c de desenvolvimento sustentável;
o. áH*

VII - integrar as comunidades locais à cultura da preservaçat 

identidade cultural;

OZ J
de^ 

I U

õ

t

VIII - propiciar espaços e catalisar manifestações culturais

IX - proteger as areas indígenas demarcadas pelo governo federal;

X - propiciar a preservação e a pesquisa dos sítios arqueológicos;
O 
cC
O

:ral; Q a
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XI - proteger e documentar o patrimônio imaterial, definido nos termos 

do registro do patrimônio imaterial.

Art. 63. As ZEPEC classificam-se em 4 (quatro) categorias de acordo 

com as respectivas resoluções de toinbamento ou instrumentos de proteção instituídos por 

órgãos municipais, estaduais e federais:

I - Bens Imóveis Representativos (BIR) - elementos construídos, 

edificações e suas respectivas áreas ou lotes, com valor histórico, arquitetônico, paisagístico, 

artístico, arqueológico e/ou cultural, inclusive os que tenham valor referencial para a 

comunidade;

II - Áreas de Urbanização Especial (AUE) - porções do território com 

características singulares do ponto de vista da morfologia urbana, arquitetônica, paisagística, 

ou do ponto de vista cultural e simbólico, ou conjuntos urbanos dotados de identidade e 

memória, possuidores de características homogêneas quanto ao traçado viário, vegetação e 

índices urbanísticos, que constituem documentos representativos do processo de urbanização 

de determinada época;

III - Áreas de Proteção Paisagística (APPa) - sítios e logradouros com 

características ambientais, naturais ou antrópicas, tais como parques, jardins, praças, 

monumentos, viadutos, pontes, passarelas e formações naturais significativas, áreas indígenas, 

entre outras;

IV - Área de Proteção Cultural (APC) - imóveis de produção e fruição 

cultural, destinados à formação, produção e exibição pública de conteúdos culturais e 

artísticos, como teatros e cinemas de rua, circos, centros culturais, residências artísticas e 

assemelhados, assim como espaços com significado afetivo, simbólico e religioso para a 

comunidade, cuja proteção é necessária à manutenção da identidade e memória do Município 

e de seus habitantes, para a dinamização da vida cultural, social, urbana, turística e econômica 

da cidade.

Parágrafo único. Os bens ou áreas que se enquadram como ZEPEC 

poderão ser classificados em mais de uma das categorias definidas no presente artigo.

Art. 64. As ZEPEC deverão ser identificadas e instituídas por meio dos 

seguintes instrumentos existentes e os a serem criados:

I - tombamento;

II - inventário do patrimônio cultural;

III - registro das Áreas de Proteção Cultural e Territórios de Interesse 

da Cultura e da Paisagem;

IV - registro do patrimônio imaterial;
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V - chancela da paisagem cultural;

VI - Levantamento e Cadastro Arqueológico do Município - LECAM.

§ 1* A identificação de bens, imóveis, espaços ou áreas a serem 

enquadrados na categoria de ZEPEC deve ser feita pelo órgão a partir de indicações 

apresentadas pelo próprio órgão competente, assim como por munícipes ou entidades 

representativas da sociedade, a qualquer tempo, ou, preferencialmente, nos Planos Regionais 

das Subprefeituras e nos Planos de Bairro.

§ 2“ Para os casos de enquadramento em ZEPEC-BIR. AUE, APPa, as 

propostas deverão ser analisadas por órgão competente, que poderá, caso julgue a proposta 

pertinente, abrir processo de enquadramento e emitir parecer a ser submetido à aprovação do 

CONPRESP.

§ 3" As propostas de enquadramento em ZEPEC-APC deverão ser 

analisadas por comissão integrada por membros de órgão responsável pela preservação do 

patrimônio e de órgão responsável pelo desenvolvimento urbano, que deverá emitir parecer e 

encaminhar o processo à deliberação do órgão competente, a ser definido pelo Executivo.

§ 4" Fica permitida, nas ZEPEC, a instalação das atividades 

classificadas como nR3, condicionada à deliberação favorável do CONPRESP.

Art. 65. Aplicam-se nas ZEPEC os seguintes instrumentos de política 

urbana e patrimonial:

I - transferência do potencial construtivo nas ZEPEC-BIR e ZEPEC- 

APC;

II - outorga onerosa do potencial construtivo adicional;

III - incentivos fiscais de IPTU e ISS nas ZEPEC-BIR e ZEPEC-APC, 

regulamentados por lei específica;

IV - isenção de taxas municipais para instalação e funcionamento de 

atividades culturais na ZEPEC-APC;

como ZEPEC-BIR se dará de acordo com o disposto nos arts. 124. 125 e 128 desta lej»—

V - simplificação dos procedimentos para instalação e funcionamento e 

obtenção das autorizações e alvarás necessários na ZEPEC-APC.
—t C -Art. 66. A aplicação dos instrumentos de política urbana nas ZEPEC- 

BIR deve seguir as seguintes disposições:

§ 1° A transferência do direito de construir de imóveis classiScSdos

o
§ 2° A concessão de incentivo fiscal de IPTU para imóvel classlfiçàdo 

como ZEPEC-BIR, regulamentada por lei específica, estará condicionada à sua restauràtão.

0^3

•R

ü 
o
CO 
A 
O 

Q
0)

M
at

ér
ia

 P
L 

17
1/

19
94

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

46
99

9.

autuado por Eduardo Akamine em 06/01/2021 13:33:20.

 fls. 148



conservação, manutenção e não descaracterização, tomando por referência os motivos que 

justificaram o seu tombamento, atestado pelo órgão competente.

Art. 67. A edificação ou o espaço enquadrados como ZEPEC-APC e, 

preferencialmcnte, localizados em Território de Interesse da Cultura e da Paisagem, previsto no 

art. 314, poderão ser protegidos pelos instrumentos previstos no art. 313, ficando a 

descaracterização do seu uso ou atividade, ou a demolição da edificação onde está instalado 

sujeitos à autorização do órgão competente, que deverá propor mecanismos ou instrumentos 

previstos nesta lei para garantir sua proteção.

§ 1° A demolição ou ampliação do imóvel enquadrado como ZEPEC- 

APC onde o uso ou a atividade enquadrada estiverem instalados, poderá ser autorizada caso a 

nova edificação a ser construída no mesmo local destine área equivalente, que mantenha as 

atividades e valores que geraram seu enquadramento, atestado por parecer do órgão 

competente.

§ 2" Na hipótese referida no § Io, a área ou espaço destinado às 

atividades que geraram seu enquadramento como ZEPEC-APC, quando situado no nível do 

passeio público, não será computável.

§ 3“ Em caso de interrupção de atividades devido à demolição, reforma 

ou ampliação de imóvel enquadrado como ZEPEC-APC, o responsável pelas obras poderá 

prover espaço provisório que atenda às necessidades operacionais para a manutenção das 

atividades enquanto o novo espaço objeto do § Io não estiver construído e apto a ser ocupado.

§ 4” Fica autorizada a transferência do potencial construtivo dos 

imóveis enquadrados como ZEPEC-APC, nas mesmas condições aplicadas à ZEPEC-BIR. 

condicionada à manutenção dos atributos que geraram o seu enquadramento como ZEPEC- 

APC, atestado por parecer do órgão competente.

§ 5“ Os imóveis e atividades enquadrados como ZEPEC-APC se 

beneficiam de isenção fiscal de IPTU e ISS, regulamentada por lei específica, condicionada à 

manutenção dos atributos que geraram o seu enquadramento, atestado por parecer do órgão 

competente.

Art. 68. Os proprietários de imóveis classificados como ZEPEC, que 

sofreram abandono ou alterações nas características que motivaram a proteção, deverão firmar 

Termo de Ajustamento de Conduta Cultural - TACC visando à recomposição dos danos 

causados ou outras compensações culturais.

Seção VI

Da Zona Especial de Proteção Ambiental (ZEPA.M)
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Art. 69. As Zonas Especiais de Proteção Ambiental (ZEPAM) são 

porções do território do Município destinadas à preservação e proteção do patrimônio 

ambiental, que têm como principais atributos remanescentes de Mata Atlântica e outras 

formações de vegetação nativa, arborização de relevância ambiental, vegetação significativa, 

alto índice de permeabilidade e existência de nascentes, entre outros que prestam relevantes 

serviços ambientais, entre os quais a conservação da biodiversidade, controle de processos 

erosivos e de inundação, produção de água e regulação microclimática.

Parágrafo único. As Zonas Especiais de Proteção Ambiental - ZEPAM 

também poderão ser demarcadas em razão:

I - da ocorrência de formações geontorfológicas de interesse ambiental 

como planícies aluviais, anfiteatros e vales encaixados associados às cabeceiras de drenagem e 

outras ocorrências de fragilidade geológica e geotécnica assinaladas na Carta Geotécnica do 

MSP;

II - do interesse da municipalidade na criação de Áreas Verdes 

Públicas.

Art. 70. Ficam mantidos os coeficientes de aproveitamento básico e 

máximo, as taxas de ocupação e permeabilidade e demais índices e parâmetros relativos às 

ZEPAM estabelecidos na Lei nD 1.3.885, de 2004, até a sua revisão.

Art. 71. Com o objetivo de promover e incentivar a preservação das 

ocorrências ambientais que caracterizam as áreas demarcadas como ZEPAM, poderão ser 

aplicados os seguintes instrumentos:

I - transferência do potencial construtivo nas ZEPAM localizadas na 

Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana, segundo as condições estabelecidas no art. 

122 e seguintes desta lei;

II - pagamento por serviços ambientais nas ZEPAM localizadas na 

Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental, segundo as condições estabelecidas no art. 

158 e seguintes desta lei.

Art. 72. A transferência de potencial construtivo também poderá ser 

utilizada nos casos de doação ou de desapropriação amigável de áreas demarcadas como
3

ZEPAM. localizadas na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana, para \a 

implantação dos parques delimitados no Quadro 7 anexo, nos termos e cqri 

estabelecidos nos arts. 126 a 128 desta lei.

Art. 73. A revisão da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2 

poderá excluir das ZEPAM:
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I - áreas remanescentes de Mata Atlântica, em especial as incluídas no 

Plano Municipal da Mata Atlântica;

II - áreas priorizadas no Plano Municipal de Áreas Prestadoras de 

Serviços Ambientais;

III - áreas onde ocorram deformações geomorfológicas de interesse 

ambiental como planícies aluviais, anfiteatros e vales encaixados associados às cabeceiras de 

drenagem e outras ocorrências de fragilidade geológica e geotécnica assinaladas na Carta 

Geotécnica do Município de São Paulo;

IV - áreas que contenham alta densidade de nascentes.

§ 1" As vedações de que trata este artigo não se aplicam no caso de 

implantação de obras, empreendimentos, infraestrutura de utilidade pública devidamente 

licenciados pelo órgão ambiental competente.

§ 2“ A inclusão ou exclusão de áreas na categoria de ZEPAM deverão 

ser acompanhadas de parecer consubstanciado emitido pelo órgão ambiental municipal.

Seção VII

Da Zona Especial de Preservação (ZEP)

Art. 74. As Zonas Especiais de Preservação - ZEP são porções do 

território destinadas a parques estaduais, parques naturais municipais e outras Unidades de 

Conservação de Proteção Integral definidas pela legislação, existentes e que vierem a ser 

criadas no Município, tendo por objetivo a preservação dos ecossistemas e permitindo apenas a 

pesquisa, o ecoturismo e a educação ambiental.

Parágrafo único. Independentemente de sua classificação, serão 

admitidos nas áreas de influência dos eixos os terminais rodoviários e hidroviários urbanos e 

interurbanos.

Seção VIII

Dos Eixos de Estruturação da Transformação Urbana

Art. 75. Os eixos de estruturação da transformação urbana, definidos 

pelos elementos estruturais dos sistemas de transporte coletivo de média e alta capacidade, 

existentes e planejados, determinam áreas de influência potencialmente aptas ao adensamento 

construtivo e populacional e ao uso misto entre usos residenciais e não residenciais.

Parágrafo único. As disposições relativas à instalação e ao 

funcionamento de usos e atividades. índices e parâmetros de ocupação do solo definidas neste 
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PDE para as áreas de influência dos eixos prevalecem sobre o estabelecido na LPUOS - Lei n° 

13.885, de 2004.

Art. 76. As áreas de influência dos eixos delimitados nos Mapas 3 e 3A 

contêm quadras inteiras e são determinadas segundo as capacidades e características dos 

modais:

I - nas linhas de trem, metrô, monotrilho. Veículos Leves sobre Trilhos 

(VLT) e Veículos Leves sobre Pneus (VLP) elevadas, contêm:

a) quadras internas às circunferências com raio de 400m (quatrocentos 

metros) centradas nas estações; e

b) quadras alcançadas pelas circunferências citadas na alínea anterior e 

internas às circunferências, centradas nos mesmos pontos, com raio de 600m (seiscentos 

metros);

II - nas linhas de Veículos Leves sobre Pneus (VLP) não elevadas e nas 

linhas de corredores de ônibus municipais e intermunicipais com operação em faixa exclusiva 

à esquerda do tráfego geral, contêm as quadras internas às linhas paralelas ao eixo das vias 

distanciadas l50m (cento e cinquenta metros) do eixo e as quadras alcançadas por estas linhas 

e inteiramente contidas entre linhas paralelas ao eixo das vias distanciadas 300m (trezentos 

metros) do eixo;

III - nas linhas 1 Azul, 3 Vermelha do Metrô e 15 Prata do Monotrilho, 

aplicam-se simultaneamente os critérios estabelecidos nos incisos 1 e II do “caput".

§ 1“ Ficam excluídas das áreas de influência dos eixos:

I - as Zonas Exclusivamente Residenciais - ZER;

II - as Zonas de Ocupação Especial - ZOE;

III - as Zonas Especiais de Preservação Ambiental - ZEPAM;

IV - as Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS;

V - os perímetros das operações urbanas conforme estabelecido na 

legislação em vigor;

VI - as Zonas Especiais de Preservação Cultural - ZEPEC;

VII - as áreas que integram o Sistema de Áreas Protegidas, Áreas 

Verdes e Espaços Livres;

VIU - as áreas contidas na Macroárea de Estruturação Metro

nos subsetores:

a) Arco Tietê;

b) Arco Tamanduateí;

c) Arco Pinheiros:

M
at

ér
ia

 P
L 

17
1/

19
94

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

46
99

9.

autuado por Eduardo Akamine em 06/01/2021 13:33:20.

 fls. 152



d) Arco Jurubatuba.

§ 2° As áreas de influência dos eixos, definidas segundo os critérios 

dispostos no ‘caput" e no § Io deste artigo, estão delimitadas nos Mapas 3 e 3A anexos a esta 

lei.

§ 3o Deverão ser encaminhados à Câmara Municipal projetos de lei 

tratando de disciplina especial de uso e ocupação do solo, operações urbanas consorciadas, 

áreas de intervenção urbana ou projetos de intervenção urbana para os subsctores da 

Macroárea de Estruturação Metropolitana relacionados nas alíneas do inciso VIII do § Io nos 

prazos máximos de:

I - Arco Tamanduatei, até 2015;

II - Arco Tietê, até 2016;

III - Arco Jurubatuba. até 2017;

IV - Arco Pinheiros, até 2018.

§ 4° Os prazos estabelecidos no parágrafo anterior poderão ser 

prorrogados pelo prazo de 6 (seis) meses, desde que devidamente justificados pelo Executivo, 

e, em caso de não cumprimento dos referidos prazos, fica revogada a alínea correspondente ao 

respectivo subsetor no inciso VIII do § Io.

§ 5o (VETADO)

§ 6” (VETADO)

Art. 77. As áreas de influência dos eixos poderão ter seus limites 

revistos pela legislação de parcelamento de uso e ocupação do solo - LPUOS, com base em 

estudos que considerem:
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n

do processo n°01-0171 de 1994 02/01/2017 (a)

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Eduar Akamine

Técnico Administrativo 
SGP.21

•n .

M
at

ér
ia

 P
L 

17
1/

19
94

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

46
99

9.

autuado por Eduardo Akamine em 06/01/2021 13:33:20.

 fls. 156



Qj-Vâ-íSue/J,

Segue(m) juntado(s), rv?sia data, 
docuqwntofs) rubricado(s) sob

Utts Mã»lÉ£Í
Técnito
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Folha n° do Proç£$£,o jw» ct-TTE I
—--- -----------.-------------------- ....

ar 11434
Técnico;

RDS
166/2017

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o
retomo à tramitação as proposições abaixo elencadas, de minha autoria:

PR 3/2015 PL 755/2009 PL 38/1999 PL 1176/1995 PL 173/1993
PR 24/2003 PL 675/2009 PL 625/1998 PL 917/1995 PL 17/1993
PR 24/1997 PL 336/2009 PL 403/1998 PL 878/1995
PR 25/1995 PL 570/2008 PL 303/1998 PL 832/1995
PL 569/2016 PL 500/2008 PL 284/1998 PL 691/1995
PL 530/2016 PL 498/2008 PL 244/1998 PL 518/1995
PL 526/2016 PL 226/2008 PL 201/1998 PL 299/1995
PL 525/2016 PL 551/2007 PL 183/1998 PL 297/1995
PL 524/2016 PL 525/2007 PL 150/1998 PL 59/1995
PL 523/2016 PL 81/2007 PL 127/1998 PL 593/1994 Í4
PL 522/2016 PL 660/2006 PL 119/1988 PL 401/1994
PL 521/2016 PL 527/2006 PL 96/1998 PL 399/1994 i
PL 403/2016 PL 438/2006 PLI119/197 PL 376/1994 g
PL 402/2016 PL 169/2006 PL 917/1997 PL 351/1994
PL 401/2016 PL 150/2006 PL 823/1997 PL 344/1994
PL 293/2016 PL 148/2006 PL 531/1997 PL 320/1994 —-J

o
PL 287/2016 PL 143/2006 PL 397/1997 PL 295/1994 3
PL 219/2016 PL 747/2005 PL 202/1997 PL 293/1994

1

PL 176/2016 PL 140/2005 PL 140/1997 PL 292/1994
PL 125/2016 PL 138/2005 PL 731/1996 PL 224/1994 1

PL 552/2015 PL 08/2005 PL 677/1996 PL 218/1994 t—t 
bO

PL 525/2015 PL 3 14/2004 PL 676/1996 PL 171/1994 CMFs-
PL 298/2015 PL 287/2004 PL 487/1996 PL 124/1994 -r-í

•s»
PL 208/2015 PL 678/2003 PL 381/1996 PL 110/1994 r-
PL 206/2015 PL 352/2003 PL 320/1996 PL 109/1994 »3>r-.1
PL 124/2015 PL 269/2003 PL 286/1996 PL 93/1994

*. 4

C-l

PL 89/2015 PL 111/2003 PL 232/1996 PL 63/1994 §
PL 61/2015 PL 13/2003 PL 207/1996 PL 62/1994
PL 442/2014 PL 380/2002 PL 131/1996 PL 862/1993

t-j 
CM

PL 227/2014 PL 037/2001 PL 107/1996 PL 861/1993 in 
T"!

PL 47/2014 PL 76/2000 PL 10/1996 PL 748/1993
PL 29/2014 PL 68/2000 PL 1581/1995 PL 684/1993
PL 819/2013 PL 54/2000 PL 1580/1995 PL 672/1993
PL 671/2013 PL 556/1999 PL 1344/1995 PL 652/1993
PL 416/2013 PL 493/1999 PL 1283/1995 PL 621/1993
PL 295/2011 PL 183/1999 PL 1282/1995 PL 597/1993
PL 188/2010 PL 182/1999 PL 1183/1995 PL 351/1993

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2017.

TONINHO PAIVA
Líder do (partido da Pepúbíica - PP^
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■iaSMâSl
JEJU

Papel para informação, rubricado como folha n°

.....ZÍJ....2,...,..3> ,„

M CÂMARA MUNICIPAL DE 

f SÃO PAULO

do processo n°

T
AIvü» ooto 
trativu

/5t

ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22 

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-166/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

pc/02- /7O/4-

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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■<

í

íh(qííjoJ^Ídi Caleari
Supervisor - SGP. 22
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